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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
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A  19  DE ABRIL  TODOS  AO  CENTRO 
DE  CONGRESSOS  DE  LISBOA (ANTIGA FIL)

34 ANOS DEPOIS DA GUERRA COLONIAL

AGNE DE 27 OUTUBRO
DECIDIU QUE EM 19 DE ABRIL 

SE POSSA MANIFESTAR 
A INDIGNAÇÃO PÚBLICA 

DA ADFA

PORQUÊ???

As reivindicações dos defi cientes milita
res marcam passo

– A ADFA  EM EXPECTATIVA  VAI SER RECEBIDA EM 4 DE ABRIL 
PELO SECRETÁRIO DE ESTADO  DA DEFESA NACIONAL

– SOB O SIGNO DA REIVINDICAÇÃO DELEGAÇÕES 
DA ADFA REUNIRAM, NO PORTO, 

A 18 DE MARÇO

– GENERAL RAMALHO EANES SOLIDÁRIO 
COM A ADFA REAFIRMA A RESPONSABILIDADE 

POLÍTICA DOS GOVERNANTES

– CHEFE DA CASA MILITAR DO PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA VISITOU A SEDE NACIONAL
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“Membro fantasma nos amputados de guerra”

Prazo Alargado
O Grupo de estudantes de medicina do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da Universidade do Porto, que está a efectuar um 
estudo intitulado “Membro fantasma nos amputados de guerra”, aos associados da ADFA, decidiu alargar o prazo de aplicação do questionário 
até ao dia 15 de Abril, atendendo à boa receptividade que tem tido.
Apela-se a todos aqueles que receberam o questionário e que ainda não o preencheram que reflictam na importância da sua resposta para este 
estudo. A sua colaboração é preciosa para o bom percurso da investigação nesta área.

Rectificação
O artigo publicado na página 14 e 15 do Jornal ELO do mês de Fevereiro de 2008, na parte que se refere às deduções relativas às pessoas com 
deficiência (artogo 87.º do CIRS) saiu com valores errados, pelo que no n.º 1 deve ler-se «Euros 1.209,00», no n.º 2 «Euros 403,00», no n.º 
5 «Euros 403,00» e no n.º 6 «Euros 1.612,00».

Guerra Colonial na escola de Penamacor

N o passado dia 14 de Março decorreu no au-
ditório da Escola/Sede de Agrupamento Ri-
beiro Sanches, em Penamacor, um Colóquio 

sobre o tema «Guerra Colonial».
Este colóquio apresentado pela Delega-
ção de Castelo Branco da Associação dos 
Deficientes das Forças Armadas contou 
na sua audiência com alunos dos Cursos 
de Educação e Formação, dos 6.º, 9.º, 
10.º e 12.º anos de escolaridade.
A exposição, feita pelos antigos comba-
tentes e dirigentes daquela Delegação, 
João Carmona e Manuel Farias, rece-
beu por parte dos alunos uma excelente 

recepção, tendo estes participado de forma 
entusiasmada, colocando várias questões 
sobre factos ocorridos em campanha e de-
monstrando grande interesse neste contacto 

com pessoas que 
tes temunharam 
acontecimentos tão 
importantes da his-
tória contemporâ-
nea do nosso país.
Ao terminar o coló-
quio, a Escola con-
gratulou-se com a 
iniciativa dos docentes que 

promoveram o encontro, agradecendo a cooperação 
vital dos oradores.

Vinte Cinco de Abril

Falar da liberdade e democracia 
que existia antes do 25 de Abril 
de 1974 é falar da pobreza em 

que Portugal estava mergulhado, é fa-
lar da guerra do Ultramar e dos milha-
res de mortos que a guerra provocou, 
é falar dos milhares de deficientes das 
Forças Armadas e desses grandes he-
róis, os valorosos capitães de Abril que 
pondo em risco a própria vida nos trou-
xeram, estes sim, a liberdade.
É claro que não podemos esquecer 
grandes personalidades, lutado-
ras pela liberdade, como o General 
Humberto Delgado (General sem 
medo), Henrique Galvão, Álvaro 
Cunhal, Sá Carneiro, Salgado Ze-
nha e tantos outros que morreram 
nas masmorras da Pide, no Campo 
do Tarrafal, Forte de Peniche e Pri-
são de Caxias. Foram presos e tortu-
rados, muitos cidadãos, como o foi 
Álvaro Cunhal, cujas torturas mui-

tos não aguentaram e faleceram na 
luta pela liberdade!
Muitos dos políticos de hoje, Minis-
tros, Parlamentares, não sabem ou se 
sabem, ignoram o que é e foi lutar, so-
frer e dar a vida pela liberdade.
Afinal, quando se apelida alguém de fas-
cista ou de ditador, se calhar há razões 
e mais que razões para isso, da forma 
em que puseram o nosso Portugal, cujo 
descalabro chegou ao ensino, como se 
mantém na saúde, as reformas feitas no 
sistema da justiça, com mais de mil e 
duzentas presos postos na rua e hoje o 
que temos é um país a ferro e fogo.
Um debate de ideias é sempre um de-
bate de ideias, em todos os patamares 
parlamentares, todos querem o melhor 
para Portugal. Gostava de ouvir da 
boca de todos os políticos no activo e 
até dos que se encontram a gozar já a 
sua reforma em que patamar se situam 
na defesa da liberdade os militares ca-

pitães de Abril, os mortos da guerra do 
Ultramar e os deficientes de guerra. 
A força da palavra dos políticos vale, 
mas a sua pobreza de ideias para ge-
rir Portugal é notória ao protagonizar 
para Portugal, um país de pobres pelas 
medidas avulso, falta de projectos e re-
formas mal feitas, no aborto, subsídio 
social de inserção, atribuição de ren-
dimento mínimo, abono de família e 
subsídio às mães grávidas, pobres, para 
gerarem mais pobres. Pobre do nosso 
Portugal e a pobreza continua na saúde 
em geral, militares em particular, com 
uma pobreza de ideias total, onde está 
o serviço nacional de saúde, como fun-
ciona o IASFA na sua própria casa e a 
ADM com os três Ramos na mesma a 
funcionar e quem não se lembra da Lei 
aprovada pelo o Dr. António Vitorino, 
antigo Ministro da Defesa Nacional, 
que aprovou o Dec. Lei  das promoções 
para um grupo de cerca de cinquenta e 

dois militares e que hoje, fruto da Lei 
com recursos aos Tribunais, abrange já 
cerca de quinhentos e que se entende, 
deve abranger todos os DFA, por igual, 
nos escalões e nas promoções.
A hora para os deficientes militares não 
é nada boa e se não forem repostos já 
todos os direitos consignados no Dec. 
Lei 43/76 de 20 de Janeiro, reconheci-
dos pelo Chefe do Supremo das For-
ças Armadas, quando este foi Primeiro 
Ministro, os deficientes militares das 
Forças Armadas, daqui a uns anos vão 
ficar todos na miséria.
Que os valores de Abril prevaleçam no 
reconhecimento dos capitães de Abril 
fazedores da liberdade, homenagem 
aos mortos e reconhecimento dos seus 
deficientes das Forças Armadas, que 
sofrem os horrores da guerra e são o 
símbolo da liberdade
Fascismo e ditadura nunca mais!  Abril 
sempre!
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Ramalho Eanes reafirma toda a sua solidariedade

No passado dia 19 de Março, o 
General Ramalho Eanes rece-
beu no seu gabinete de traba-

lho a Direcção Nacional da ADFA, 
que ali se deslocou para inteirar este 
ex-Presidente da República e ami-
go da nossa Associação, de todas as 
questões reivindicativas que neste 
momento preocupam os deficientes 
militares e sobejamente conhecidas 
de todos.
Nesta audiência o General Ramalho 
Eanes reafirmou toda a sua solida-
riedade em relação àqueles que fi-
caram indelevelmente marcados, na 
alma e no corpo, por 13 longos anos 
de guerra colonial, nas três frentes 
de Angola, Moçambique e Guiné-
Bissau.
Confirmámos na longa audiência 
que nos concedeu a sua determina-
ção esclarecida sobre a questão dos 
deficientes militares e que continu-
am a ressoar nos nossos ouvidos 
as declarações públicas por si pro-
feridas, em 4 de Outubro de 1996, 

aquando do colóquio sobre o 
«Stress de Guerra»: «há que 
assumir esta guerra plena-
mente, e quando se assume 
um acto histórico colectivo 
plenamente há que assumir as 
suas consequências, nas quais 
se incluem as que incidem nos 
homens, que na boa e genero-
sa tradição democrática eram 
chamados as pedras vivas. 
(…) Significa isto, portanto, 
que é responsabilidade inteira 
dos governantes políticos res-
ponderem a todas as situações 
deste tipo, ajudando a que es-
ses homens, as tais pedras vi-
vas, consigam viver de forma equi-
libradamente plena».
O General Ramalho Eanes terminou 
a audiência dizendo-nos que não faz 
sentido, após 33 anos do final da 
guerra, que ainda se mantenham tan-
tas questões de injustiça praticadas 
aos milhares de jovens portugueses 
que deram o melhhor de si próprios 

no cumprimento do serviço militar, 
em situação de risco e perigosidade, 
e que o Estado/Nação (que se orgu-
lha de o ser) não pode alhear-se das 
reparações morais e materiais devi-
das àqueles que o serviram com o 
risco da própria vida.
Incentivou-nos a continuar o nosso 
trabalho na defesa da dignidade dos 
deficientes militares, e que se en-

contra sempre disponível para, den-
tro das suas capacidades, possibili-
dades e influência, colaborar com 
a ADFA, reconhecendo que não é 
fácil gerir as expectativas, ansieda-
des e esperanças de milhares de ex-
combatentes deficientes que na sua 
juventude se confrontaram com uma 
deficiência que lhes mudou o rumo 
das vidas.

Ex-Presidente da República recebe ADFA
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Editorial

ADFA EM MARCHA
R euniu a 11 e 12 de Janeiro o Con-

selho Nacional da ADFA, onde 
para alem do Plano e Orçamento, 

tratou também das matérias que tem a 
ver com a principal mis-
são da ADFA, de continu-
ar a desenvolver políticas 
de reabilitação e inclusão, 
proporcionando uma me-
lhor qualidade de vida 
aos Defi cientes Militares. 
Este CN num gesto prag-
mático, corajoso e trans-
parente assumiu analisar 
e discutir a problemática 
económica e fi nanceira 
da nossa Associação, para 
garantir no presente e no 
futuro o projecto associa-
tivo, que é de todos nós.
A ADFA está perante um 
novo desafi o que implica 
uma mobilização e empe-
nhamento de toda a estru-
tura da ADFA para garan-
tir a qualidade de vida dos 
Defi cientes Militares e 
suas Famílias, no ciclo da 
3ª idade, que já estamos a 
viver.
A ADFA foi e é, a peça 
decisiva para promo-
ver a nossa dignidade e 
assim garantir a defesa 
dos nossos direitos. Con-
frontados com o trabalho 
apresentado ao Conselho 
Nacional, aprofundámos 
a consciência do papel 
das ONGs, no contexto 
da participação na vida 
associativa, como im-
pulso para o verdadeiro 
exercício dos direitos, 
através de uma maior en-
trega e de uma reforçada 
auto-estima, confi rma-
nos, o passo gigante dado 
em 14 de Maio de 1974 
ao fundarmos a ADFA, 
por isso durante 33 anos 
fomos determinados. Vi-
vemos hoje momentos de inquietude e 
revolta, face ao tardar das respostas por 
parte do Governo em relação às nossas 
reivindicações ( IRS, Saúde Militar e 
outras ) e de acordo com as orientações 

da Assembleia Geral Nacional Extra-
ordinária de 27 de Outubro/2007, es-
tamos todos com fi rmeza a preparar a 
próxima AGN, que reputamos de mais 

um signifi cativo momento da Vida As-
sociativa.
Toda a classe política, ao mais alto ní-
vel, reconhece por palavras e gestos a 
justeza das nossas reivindicações, por 

isso estamos determinados a lutar.
O Presidente da Assembleia da Repúbli-
ca, ainda na última audiência  que nos 
foi concedida (22 de Janeiro/2008), rea-

fi rmou, que “nós somos a excepção das 
excepções, a prioridade das prioridade“, 
é um alento para a nossa luta que nos 
faz acreditar que a Razão está do nosso 
lado.

A sociedade portuguesa vem assistindo 
a reformas politicas, relacionadas com 
alguns dossiers estruturais, um deles, o 
da saúde. Hoje entende-se que os cida-

dãos necessitam de confi an-
ça e segurança em tudo o que 
se relaciona com as questões 
da saúde, pilar fundamental 
do contrato social entre estes 
e o Estado.
Face ao avançar da idade 
ao agravamento das defi -
ciências e ao aparecimento 
de várias doenças, todos 
nós, reivindicamos como a 
prioridade das prioridades 
a adopção de medidas poli-
ticas que reponham a assis-
tência medicamentosa, que 
usufruíamos até 23 de Se-
tembro de 2005 
Servimos Portugal em situ-
ação de perigo ou perigosi-
dade, num ambiente de dor e 
sofrimento.
Partimos para a guerra, 
combatemos, sofremos 
emboscadas, rebentaram 
minas, fomos obrigados 
a matar para não morrer, 
conhecendo que os apoios 
médicos eram os que eram 
na altura e o processo de re-
abilitação não existia. Não 
aceitamos que no Portugal 
Democrático de hoje, que 
também tanto nos deve e 
que neste período da nossa 
vida sejamos confrontados, 
de novo, com mais sacri-
fícios, mais dor e menos 
direitos. É preciso acredi-
tar, ainda, que estas nossas 
reivindicações serão resol-
vidas. Daqui um repto ao 
Governo e em particular a 
Sua Excelência o Primeiro 
Ministro José Sócrates.
Aguardamos por uma audi-
ência, não queremos privi-
légios, estamos decididos a 
continuar a ser solidários, 

a aglutinar em torno da ADFA, os As-
sociados e suas Famílias que cada vez 
mais confi am na nossa Instituição.
Tudo faremos para estar à altura deste 
grande desafi o.

O Major-General António Joaquim de Aguiar Pereira Cardoso, Assessor Militar do Primeiro-Ministro visitou a sede da nossa associação e reuniu com a 

Direcção Nacional na qual foi informado sobre o Dossiê das Reivindicações da ADFA tendo em conta o pedido de audiência ao sr. Primeiro Ministro, soli-

citada aquando da audiência com o sr. ministro da Defesa Nacional em 9 de Agosto de 2007.

última hora

Arquivo ADFA

Cumpriu-se o Mar, Cumpra-se a Solidariedade!

Somos a geração que cumpriu o mar ao en-
cerrar o Império de 500 anos que se espa-
lhou pelos continentes, misturou gentes e 

culturas, escravizou e matou, e que da espuma 
da história restou-nos o sabor a sal, e as mãos 
vazias e cansadas de quem labutou e lançou ân-
coras em terras alheias.
Somos a geração que foi chamada ao serviço mi-
litar para fazer a guerra colonial, matámos e mor-
remos, deficientámo-nos, regressámos doentes, 
cegos, amputados, paraplégicos, loucos de stress. 
Somos a geração que do sofrimento, amalgama-
do no Povo Português, serviu para fazer brotar o 
25 de Abril, a Paz, a Democracia e o Desenvolvi-
mento.
Para encerrar o Império e sarar as feridas, assume, 
neste momento, relevância especial a visita que o 
Senhor Presidente da Republica, Professor Dou-
tor Cavaco Silva, efectuou a Moçambique, nos 
dias 24, 25 e 26 de Março, na qual reafirmou os 
valores da Liberdade, da Democracia, da Igualda-
de entre os povos, da Cooperação e Solidariedade 
activa e de que é sempre possível renovar a Es-
perança e a Crença na Humanidade que sempre 

soube das fraquezas fazer força e do desanimo 
optimismo para encarar o futuro que diariamente 
nos desafia.
Nós somos a geração que espera que se cumpra a 
solidariedade, e que sem tibiezas e com vontade 
politica se repare moral e materialmente o nosso 
sofrimento, e que as promessas não sejam apenas 
palavras vãs das “conveniências dos políticos”, 
que hoje confortam, e que no dia seguinte são ati-
radas ao lixo do esquecimento.
A revolta e indignação apoderaram-se de nós pelo 
desrespeito a que fomos votados.
A força da nossa razão será renovada, bem alto, 
na 21ª Reunião da Comissão Permanente dos 
Assuntos Europeus (CPAE), na qual não esta-
remos sós, contando com a solidariedade dos 
ex-combatentes e vítimas de guerra da Euro-
pa, África e outros Continentes, que no seio da 
Federação Mundial de Antigos Combatentes e 
Vitimas de Guerras (FMAC) apontam ao “cora-
ção” dos governos de todo o mundo a emergên-
cia das reparações morais e materiais devidas 
às vítimas dos conflitos armados que os pode-
res políticos não quiseram, ou não souberam, 

resolver pelas vias da Paz e da Solidariedade 
entre os povos.
O 19 de Abril será assim, para todos os deficien-
tes militares o corolário da nossa indignação, e do 
Centro de Congressos de Lisboa, frente ao cená-
rio do Rio Tejo que nos viu partir quando jovens 
para a guerra colonial, e triste assistiu ao nosso 
regresso sulcando as suas águas misturadas com 
sangue, suor e lágrimas de Portugal, lançaremos 
de novo o grito PORQUÊ?
ABRIL 
será de novo a nossa fonte de inspiração para 
juntarmos as nossas mãos, as dores fantasmas, as 
ansiedades, as esperanças sempre renovadas, e o 
querer da ADFA, que em 14 de Maio de 1974 ir-
rompeu na sociedade portuguesa com a força da 
nossa juventude magoada, insubmissa e exigente 
de cidadania e dignidade. 
Vamos assim, “caminhar em torrente”, no dia 19 
de Abril até à FIL, reafirmando a “força justa das 
vítimas de uma guerra injusta”, caldeada ainda 
pela esperança e na resiliência, dizemos – capaci-
dade de sofrimento que chegou ao limite, que nos 
caracteriza. 
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Programa
– Dia 5 de Abril 
Chegada do Secretário da FMAC.

– Dia 5 e 6 de Abril 
Reuniões de trabalho com a comis-
são organizadora portuguesa para 
acerto e estruturação dos trabalhos 
da conferencia.

– Dia 7 de Abril 
Manhã chegada e registo de partici-
pantes; reunião do Comité Executi-
vo da FMAC
14h00 – 16h00 – Cerimónia de aber-
tura no Centro Cultural de Belém, 
na Sala Sofia de Mello Breyner, pre-
sidida pelo Sr. Ministro da Defesa 
Nacional;

Oradores
– Presidente da ADFA – José Arruda;
– Presidente da Liga dos Combaten-
tes – Gen. Chito Rodrigues;
– Presidente da CPAE – Brig. Ian 
Townsend;

– Presidente da FMAC – Sr. Abdul 
Hamid Ibrahim;
– Sr. Ministro da Defesa;

16h30 – Cerimónia aos Mortos no 
Monumento dos Combatentes do ul-
tramar em Belém. Deposição de co-
roa de flores;
19h00 – Jantar no Forte do Bom Su-
cessos, oferecido pelo Governo Re-
gional dos Açores.

– Dia 8 de Abril 
9h30 – 10h30 – Abertura dos Traba-
lhos pelo Brig. Ian Towsend (Presi-
dente CPAE):
	 - �Apresentação das delega-

ções dos países;
	 - Adopção da agenda;
	 - �Regras de funcionamento 

da CPAE;
10h30 – 11h00 – Pausa para 
café;
11h00 – 12h30 – Apresentação dos 
“country reports”;
A delegação de cada país faz uma 

curta apresentação das actividades 
que desenvolve;
12h30 – 14h00 – Almoço;
14h00 – 18h00 – Continuação da 
apresentação das actividades que 
desenvolve;
20h00 – Jantar no Centro Cultural 
de Cascais, oferecido pela Câmara 
Municipal de Cascais.

– Dia 9 de Abril 
9h30 – 12h30 – Reinicio dos traba-
lhos;
13h30 – 18h00 – Reinício dos traba-
lhos / reunião do grupo de trabalho 
das mulheres;
20h00 – Jantar na Sede ADFA.

– Dia 10 de Abril 
8h30 – 9h15 – Relatório do Grupo 
de trabalho sobre “Reconhecimen-
to, Comemorações e Reconcilia-
ção”;
9h15 – 10h00 – Fundação Mundial 
de Veteranos - Mr. Jan Loos;
10h00 – 10h30 – Pausa para café;

10h30 – 11h45 – Finanças da 
FMAC – Discussão do relatório 
apresentado pelo grupo de traba-
lho;
11h45 – 12h30 – Sessão Especial fica 
a cargo do país organizador;
12h30 – 14h00 – Almoço;
14h00 – 16h00 – Adopção das re-
comendações, eleição do Presidente 
e relator geral, coordenadores dos 
grupos de trabalho;
16h00 – 18h00 – Sessão Encerra-
mento;
19h00 – Cocktail – Paços do Conce-
lho, oferecido pela Câmara Munici-
pal de Lisboa.

– Dia 11 de Abril 
9h00 – 18h00 – Programa Social vi-
sita a Sintra, com almoço oferecido 
pela Câmara Municipal de Sintra. 
Visita ao cabo da Roca com entrega 
de diploma.

– Dia 11 de Abril 
Partida dos participantes. 

Programa definitivo

PROGRAMA

T al como temos vindo a anun-
ciar a 21.ª reunião da Comis-
são Permanente dos Assun-

tos Europeus (CPAE) da Federão 
Mundial de Antigos Combatentes 
(FMAC) irá realizar-se em lisboa en-
tre os dias 7 e 11 de Abril de 2008, 
tendo já sido estabelecido o progra-
ma definitivo.
Esta reunião é organizada pela ADFA 
e Liga dos Combatentes, instituições 
que constituem a delegação portu-
guesa.

Nesta reunião serão apresentados 
seis projectos de resoluções em 
nome de Portugal, dos quais quarto 
são propostos pela ADFA: carácter 
indemnizatório das pensões e outros 
abonos; isenção social dos deficien-
tes das Forças Armadas; Assistência 
Médica aos Deficientes Militares e 
uma sobre os Combatentes Africa-
nos.
A Liga dos Combatentes apresen-
tará um projecto sobre stress pós-
traumático, e outra sobre projectos 

estruturantes para os antigos comba-
tentes. 
Para esta reunião estão inscritas 
Delegações de 32 países, com cer-
ca de 130 participantes, e observa-
dores.
Os países europeus participantes são: 
Bósnia, Croácia, Chipre, Dinamarca, 
Eslovénia, Espanha, Finlândia, Fran-
ça, Grécia, Holanda, Kosovo, Norue-
ga, Polónia, Portugal, Reino Unido, 
República Checa, Roménia, Rússia, 
Sérvia, Suécia e Turquia. 

Dos países observadores estarão: 
África do Sul, Angola, Austrália, 
Coreia do Sul, Estados Unidos da 
América, Guiné-Bissau, Guiné-Co-
nakri, Israel, Malásia, Marrocos e 
Singapura.
Os locais de apresentação serão o 
Centro Cultural de Belém, em que 
decorrerá a Cerimónia de Abertura e 
Homenagem aos Mortos e Hotel Ti-
voli Tejo (no Parque das Nações em 
Lisboa) em que decorrerão as Ses-
sões de Trabalho.

21ª Reunião da Comissão Permanente dos Assuntos Europeus (CPAE) da Federação Mundial de Antigos Combatentes (FMAC)

A Editora Diário de Bordo lançou o livro de poemas «Pedra do Vau», de Mário 
Martin Guia, lançado no passado dia 30 de Janeiro, na Livraria do El Corte In-
glês. A sua apresentação ficou a cargo do prefaciador José Fanha.
Este livro foi recebido pela ADFA de uma forma especial, dado que o autor teve 
a amabilidade/generosidade de ceder a esta instituição, os direitos deste livro, 
pelo que a ADFA gostaria de demonstrar a sua enorme gratidão.
Outra característica se destaca na publicação deste livro, dado que deste fa-
zem parte dois CD contendo a declamação dos poemas nele inseridos, com o 
propósito de o tornar acessível a todos os leitores, nomeadamente aos cegos e 
amblíopes.

Lutar para vencer
xiste quem não consiga esquecer
Há quem não queira lembrar
Não me atrevo a estar quieto…
E mesmo quando chegar a hora…
Arranjarei maneira de me manifestar…
Derrota não é perder.
Derrota é ficar quedo.
Lutando pode-se perder ou ganhar
Mas não lutar é derrota certa.
Sem esforço não há paz, sem luta.
Não existe vitória.

E
Generosidade acessível 
a todos

«Pedra do Vau»
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Sob a égide do associativismo
N o passado dia 8 de Mar-

ço, celebrou-se o 33.º 
Aniversário da delega-

ção de Castelo Branco, durante 
um almoço-convívio no Hotel 
Colina do Castelo, em que es-
tiveram  associados, familiares, 
representantes da Câmara Mu-
nicipal de Castelo Branco, nas 
pessoas do seu Presidente, Dr. 
Joaquim Morão, e Vice-Presi-
dente, Dr. Luís Correia, o  Pre-
sidente da Junta de Freguesia 
Eng.º Jorge Neves, o Presiden-
te da Mesa da Assembleia-Ge-
ral Nacional da ADFA, Mano 
Póvoas, o Vice-Presidente da 
Direcção Nacional da ADFA, Lo-
pes Dias, e o Secretário do Conse-
lho Fiscal Nacional, José Cardoso, 
assim como representantes das dele-
gações de Famalicão, Lisboa, Porto, 
Setúbal e Viseu.
Neste convívio o Presidente da Câ-
mara Municipal enalteceu «as ex-
celentes relações entre a autarquia 
e a Delegação albicastrense» real-
çando e estimulando o contributo da 
ADFA na resolução dos problemas 
daqueles que em determinada altura 
serviram o país.
Sublinhou ainda o papel preponderan-
te que a Delegação tem tido junto dos 
seus associados «com uma excelente 
capacidade de resposta, pelo que é 
credora das maiores felicidades, con-

tando sempre 
com o apoio da 
Câmara Mu-
nicipal, para o 
efeito que en-
tenderem».
O Vice-pre-
sidente da 
ADFA, Lopes 
Dias, desejou 
que este ani-
versário sirva 
para unir ain-
da mais os associados e deixou uma 
palavra de gratidão para as esposas 
que «desde que viemos da guerra 
nos têm acompanhado e têm sido o 
nosso suporte». Aproveitou para ex-
pôr a falta de atenção do poder po-
lítico e exigir uma resposta urgente 

às questões reivindicativas: «Esta-
mos à espera de ser recebidos pelo 
Primeiro-Ministro porque queremos 
respostas políticas».
Ideia reforçada por Mano Póvoas, 
Presidente da Mesa da Assembleia-
Geral da ADFA, ao frisar: «é uma 
violação aos nossos direitos (…) não 

estamos a reivindicar carida-
de!»
João Carmona, Presidente da 
Delegação de Castelo Branco, 
concluiu que (apesar de ter es-
perança de boas notícias rela-
cionadas com esta questão) os 
deficientes das Forças Arma-
das continuam «com uma mão 
cheia de nada e outra de coisa 
nenhuma».
Destacou, no entanto, um as-
pecto positivo do trabalho 
efectuado pela Associação: o 
projecto ADFA-Rede Solidá-
ria. Projecto que, como afir-
mou, «é, para mim, uma das 

experiências mais enriquecedoras de 
toda a minha vida associativa» já que 
tem-lhe permitido estar em contacto 
«com sócios que vivem em aldeias 
que nada têm e alguns em condições 
impensáveis para este século XXI», 
prometendo tudo fazer para que os 
associados possam ter «uma velhice 
condigna».
João Carmona deixou ainda uma 
palavra de agradecimento às delega-
ções que estiveram presentes na cele-
bração do 33.º Aniversário, e dirigiu 
ainda uma palavra especial às com-
panheiras dos associados que pelo 
seu esforço e dedicação têm minimi-
zado o sofrimento daqueles que lhes 
são queridos.

SAS

33.º Aniversário da Delegação de Castelo Branco

Delegações da ADFA reunem no Porto
Sob o signo da Assembleia-Geral de 19 de Abril

R ealizou-se na Delegação do 
Porto, no passado dia 18 de 
Março uma reunião com to-

das as delegações da ADFA, excepto 
as delegações das Regiões Autóno-
mas, destinada a tratar os seguintes 
pontos:
- Informação da Direcção Nacional 
sobre o estado das reivindicações le-
gislativas da ADFA e contactos com 
os vários órgãos de soberania; 
- Análise e definição de uma estra-
tégia da ADFA, para concretizar as 
reivindicações legislativas e estabili-

zar o reconhecimento do Decreto-Lei 
43/76 de 20 de Janeiro;
- Preparação da Assembleia-Geral 
Nacional ordinária a realizar no 
Centro de Congressos de Lisboa 
(antiga FIL), no dia 19 de Abril de 
2008.
Desta reunião concluiu-se a elevada 
coesão associativa na defesa dos di-
reitos dos deficientes militares, tendo 
as direcções das delegações presen-
tes dado todo o apoio à Direcção Na-
cional para continuar a sua estratégia 
com realce para as questões da saúde, 

não aplicação do Indexante de Apoio 
Social às pensões dos deficientes mi-
litares, isenção de IRS das pensões 
indemnizatórias (conforme n.º 1 do 
Art. 12.º do CIRS, incluido no Orça-
mento de Estado para 2008), situação 
dos deficientes das Forças Armadas 
oriundos dos PALOP e clarificação 
do conceito de campanha.
Ficou decidido que seria oportuno 
e urgente veicular para a comuni-
cação social, antes da Assembleia-
Geral de 19 de Abril, toda a temá-
tica das nossas reivindicações e que 

estão na agenda do dia desde a As-
sembleia-Geral de 31 de Março de 
2007 e reforçada com a presença na 
sessão solene comemorativa do 33.º 
Aniversário da ADFA do Presiden-
te da Assembleia da República, Dr. 
Jaime Gama.
Concluiu-se esta reunião no Porto 
com a certeza de que o Centro de 
Congressos de Lisboa será muito 
pequeno para albergar todos os defi-
cientes militares que ali vão conver-
gir de todo o país no dia 19 de Abril.

SAS
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Assembleia Geral Nacional
A nossa Delegação aceita inscrições para a deslocação à próxima AGN a realizar 
no dia 19 de Abril de 2008, no Centro de Congressos de Lisboa (Antiga FIL).
As inscrições podem ser feitas para a Sede da Delegação através do telefone: 
272 34 12 01.
Inscreve-te o mais breve possível, pois o número de inscrições é limitado.

Assembleia Geral

Realizou-se no dia 01 de Março de 2008, nas instalações da ADFA, a Assem-
bleia Geral da Delegação de Coimbra.
Para além dos associados que compõem os Órgãos Sociais, estando todos pre-
sentes, compareceram cerca de quatro dezenas de associados.
Depois de aberta a Assembleia e lida a acta anterior, foi a mesma aprovada por 
unanimidade.
Na discussão dos Pontos da Ordem de Trabalhos, participaram activamente di-
versos associados, intervindo e apresentando propostas e sugestões, manifestan-
do ainda preocupações pelo momento que se vive no seio da ADFA, havendo a 
convicção de que, com o esforço de todos, se conseguirão atingir os objectivos, 
existindo da parte dos presentes uma grande confiança na actual Direcção Na-
cional, para a resolução dos problemas que afectam os Deficientes Militares em 
geral e os associados da ADFA em particular.

Recibos ADM
Na sequência de informações já anteriormente divulgadas, chama-
se a atenção dos associados que devem identificar o nome e núme-

ro do titular nos recibos a enviar à ADM.

Passeio a Coimbra,
Figueira da Foz, Buçaco e Aveiro
A Delegação está a organizar um passeio a Coimbra, Figueira da 
Foz, Buçaco e Aveiro, previsto para os dias 1, 2 e 3 de Maio de 
2008 e destinado a todos os associados e familiares, com partida 
de Évora no dia 1 de Maio pelas 08h00 e chegada no dia 3, prevista 
para as 19h00.
As inscrições estão abertas na Delegação até ao dia 4 de Abril.
Mais informações na Delegação ou pelo telefone 266 70 34 73

Proposta submetida à discussão  
e já aprovada na assembleia
A Direcção da Delegação de Lisboa, vê com preocupação que o prazo que foi 
dado à Direcção Nacional esteja praticamente esgotado, sem que nada de con-
creto tenha sido conseguido, (pelo menos que seja do nosso conhecimento). 
Conforme ficou acordado com todos os associados na Assembleia Geral Extra-
ordinária, de 27 de Outubro de 2007, tomaríamos a decisão de partir para a luta 
activa (manifestação de rua), caso o Governo não respondesse às nossas legíti-
mas reivindicações, e, ao mesmo tempo, alertar a opinião pública do que se está 
a passar com todos os Associados da A.D.F.A, que vêem com apreensão os seus 
direitos cerceados, que a seguir destacamos:
A) Saúde: exigimos a reposição a 100% da comparticipação medicamentosa, for-
necimento de próteses e ortóteses, em termos de qualidade, e respeitando sempre 
a vontade dos Deficientes Militares, amputados, na escolha da casa ortopédica. 
B) I.R.S: (isenção da retenção na fonte).
C) I.A.S: (indexante de apoios sociais), violação do nº 2 do art.12 do Dec. Lei 
43/76, de 20 de Janeiro.
A Assembleia-Geral teve uma assistência recorde, (228 associados), onde pon-
tificou um enorme sentimento associativo, demonstrativo que a ADFA está bem 
viva, e altamente determinada a prosseguir uma justíssima luta pela reposição e 
preservação dos seus direitos. A Direcção da Delegação congratula-se vivamente 
por isso.
Foi bonito de ver que, apesar da nossa juventude já estar bastante distante, o 
entusiasmo, o querer e a determinação pela luta de uma causa justa, ainda se 
encontra bem presente. Foi um grito de revolta e uma autêntica demonstração 
de vitalidade. 
Se caminharmos unidos, e não misturados, teremos mais hipóteses de vencer.
Ficamos assim a aguardar que a Direcção Nacional dê o devido andamento a 
uma decisão que, foi aprovada por número significativo de Associados e por 
unanimidade. 

Noite Brasileira
A Delegação de Lisboa vai realizar um jantar convívio no dia 12 de Abril de 
2008, pelas 20h00, na sede da ADFA, animado pelo cantor brasileiro, Nonato 
Luiz.
A nossa Delegação espera que esta noite seja de festa para os nossos Associados, 
familiares e amigos.
Ementa: Caldo Verde, Bacalhau Assado no Forno c/ Batata à Padeira e Salada, 
Bebidas, sobremesa e café.
Preço por pessoa: 15 Euros.
Vem participar, conviver na tua ADFA e traz os teus familiares e amigos.

Marcações – D. Conceição Valente – Tel.: 217 512 600
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Breves
– Teve lugar no dia 1 de Março, a reunião mensal na 
Delegação, com a presença de trinta associados.
Para além de ter sido chamada a atenção para a cam-
panha de sensibilização sobre o “alcoolismo”, foram 
abordadas as questões relacionadas com o regime 
de Assistência Médica e Medicamentosa (ADM), a 
aplicação do Indexante de Apoios Sociais e as impli-
cações daí resultantes do IRS sobre as pensões.
– Realizou-se no dia 8 de Março, um encontro de 
viúvas, com a presença de quarenta associadas, con-
forme notícia noutro espaço deste jornal.
O Presidente e o 2º Secretário da Direcção Nacio-
nal, respectivamente José Arruda e Arlindo Santos, 
estiveram presentes em representação do executivo 
nacional, tendo sido sensibilizados para as principais 
questões que afectam este grupo.
– No dia 15 de Março efectuou-se uma reunião em 
Lordelo / Paredes, no Salão dos Bombeiros daquela 
localidade.
Na reunião que contou com a presença de quarenta e 
cinco associados, foram discutidos assuntos relacio-
nados com a Assistência Médica e Medicamentosa e 
a actualização das pensões.
Foi também decidido que o encontro de confrater-
nização deste ano, se realize no dia 28 de Junho em 
Paredes, para o que será preparado um programa es-
pecífico.
– No dia 17 de Março realizou-se uma reunião em 
Cabeceiras de Basto, com a participação de vinte as-
sociados, tendo os assuntos abordados sido os que 

se prendem com o regime ADM, a actualização de 
pensões e os Deficientes em serviço.
– No dia 18 de Março teve lugar na Delegação, uma 
reunião da Direcção Nacional com os executivos das 
Delegação do Porto, Lisboa, Setúbal, Viseu, Castelo 
Branco, Coimbra e Vila Nova de Famalicão.
Para discussão esteve a estratégia reivindicativa da 
ADFA a levar à próxima Assembleia Geral Nacio-
nal.
– A Professora Ana Monteiro, do Conselho Cientí-
fico da Escola Superior de Enfermagem de Chaves, 
visitou o Centro de Reabilitação Profissional de Gaia 
no dia 19 de Março, acompanhada do Presidente da 
Direcção do Núcleo de Chaves, Vitorino Rio, para 
desenvolver formas de cooperação no futuro e tratar 
da preparação de um encontro sobre saúde a realizar 
em Chaves, com a colaboração da ADFA.
– O movimento associativo das Pessoas com Defi-
ciência foi surpreendido com o falecimento súbito, 
no dia 20 de Março, do Presidente da Associação 
Portuguesa de Paralisia Cerebral, José Carlos Pinto 
Viana.
Este dirigente desenvolveu uma importante obra a 
favor da causa das Pessoas com Deficiência, sendo 
uma referência há mais de trinta anos, pelo que se 
trata de uma perda significativa.
– Apesar de ser um dia festivo, os associados acorre-
ram às reuniões que a Direcção de Delegação efec-
tuou no dia 22 de Março na Lixa (de manhã) e em 
Vila Real (à tarde).

Uma vez mais, as questões ligadas ao regime ADM 
e à aplicação do Indexante foram os assuntos mais 
abordados nestes encontros associativos.
– As instalações da Delegação foram assaltadas na 
noite de 24 para 25 de Março, tendo os larápios furta-
do equipamento informático e géneros alimentícios, 
tendo o roubo sido comunicado à Polícia de Segu-
rança Pública.
Estão a ser tomadas medidas de reforço de seguran-
ça.
– No dia 27 de Março, efectuou-se mais uma acção 
de sensibilização no âmbito da Campanha sobre o 
alcoolismo, com a colaboração da associação “Alco-
ólicos Anónimos” e do Dr. Nuno Santiago.
Os testemunhos de dois alcoólicos anónimos permi-
tiu uma melhor compreensão desta problemática e 
do trabalho desenvolvido por aquela associação em 
prol da reintegração e recuperação de pessoas afecta-
das pelo excesso de álcool.
– Uma representação da Delegação, constituída pelo 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral, Henrique 
Rodrigues e pelo 1º vogal da Direcção, Manuel San-
tos, participou na comemoração do 28º Aniversário 
do Museu Militar do Porto que se realizou no dia 27 
de Março.
As cerimónias foram presididas pelo Tenente-Gene-
ral Vice-Chefe do Estado-Maior do Exército, tendo 
o Director do Museu, Coronel Jorge Carvalho, De-
ficiente das Forças Armadas e associado da ADFA, 
efectuado uma alocução alusiva à efeméride. 

Passeios para 2008
Conforme já noticiado no ELO anterior, o Departamento de Cultura Desporto e 
Lazer da Delegação, está a organizar dois passeios de fim-de-semana e um de 5 
dias a realizar durante o Ano de 2008, sendo:
- Em Maio (dias 24 e 25), “Norte Alentejano e Alqueva” (programa em 
anexo)
- Em Junho (de 25 a 29) “A Magia dos Açores “ e finalmente em Setembro 
(dias 20 e 21) “ Navegue pelas encostas do Douro.”
Inscreva-se já. Venha descobrir connosco as belezas de Portugal!
Inscrições e informações mais detalhadas na Sede (Conceição Valente) ou Telf: 
21 751 26 00.

Teatro
No Núcleo de Sintra da Delegação de Lisboa, sito, na Rua Ruy Sinatti, nº 2-A1, 
Massamá, 2745-833-Queluz, vai realizar-se uma peça de teatro do grupo, “ A 
MOSCA”, a 13 de Abril de 2008, pelas 21h30, (DOMINGO), sobre a Guerra 
Colonial.
Convidamos todos os Associados a estar presentes para ver esta peça que irá 
dizer algo sobre nós.
Contactar – Presidente do Núcleo de Sintra, António Joaquim Macedo Fernan-
des, Tel-919 371 774.

Revalidação do cartão «Lista Vermelha DFA»
A Delegação de Lisboa chama a atenção de todos para a morosidade verificada na renovação do cartão de »Lista Vermelha DFA». Assim, 
sugerimos que quando estiver próximo da sua caducidade, solicitem a sua renovação.
Que esta seja efectuada com 3 meses de antecedência do termo do prazo de validade.

A Direcção da Delegação de Lisboa
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Preenchimento de Questionários
A nossa Associação está a desen-
volver o projecto “Rede Solidária”, 
que tem como finalidade identifi-
car as necessidades económicas, 
sociais e de saúde dos nossos as-
sociados, tendo em vista a elabo-
ração de um programa de respos-

tas adequadas para a resolução dos 
mesmos.
Este projecto implica o preenchimento 
de um inquérito ao associado e à pes-
soa que lhe está mais próxima (esposa, 
companheira, filho(a), cuidador(a)), 
pelos serviços desta ADFA.

A Delegação do Porto, iniciou o proces-
so de preenchimento, estando a enviar 
cartas a associados com vista a obter a 
sua colaboração neste projecto muito 
importante para que se conheça a reali-
dade associativa.
Por isso, quando for contactado cola-

bore, acordando com os Serviços da 
Delegação, a melhor oportunidade 
para responder ao questionário.
Para outras informações sobre este as-
sunto, contacte pessoalmente ou atra-
vés do telefone 228 347 200, a Dr.ª 
Ana Barbosa.

Projecto – Rede Solidária

5 de Abril – Reunião da Direcção do Porto 
com associados em Penafiel, pelas 10H30, 
no Salão dos Bombeiros Voluntários de Pe-
nafiel.
– Reunião da Direcção do Porto com asso-
ciados, pelas 15H00.
9 de Abril  – Reunião da Direcção do Porto 
com associados, em Ponte da Barca, pelas 
14H30, no Salão dos Bombeiros Voluntários 
daquela localidade.
12 de Abril – Reuniões da Direcção do Porto 
com associados:
• Às 10H30, em Arouca, numa sala da AI-
CIA (Associação para a Integração de Crian-
ças Inadaptadas de Arouca).
• Às 10H30, em Santo Tirso, numa sala do 
Museu Abade Pedrosa (junto à Igreja Ma-
triz).

• Às 15H00, em Santa Maria da Feira, na 
sede do Núcleo.
• Às 15H00, em Viana do Castelo, numa sala 
da Casa do Povo em Meadela.
16 de Abril – Reunião da Direcção do Por-
to com associados em Peso da Régua, pelas 
10H30, numa sala da Junta de Freguesia.
Dias 24/25 de Abril – Programa Comemora-
tivo do “25 de Abril”:
• Dia 24 de Abril, com início às 20H00, 
jantar comemorativo no refeitório da De-
legação.
• Dia 25 de Abril, cerimónia de hastear de 
Bandeiras (09H00) e realização do torneio 
“Liberdade”, em futebol de cinco.
Este torneio decorrerá durante a manhã, entre 
quatro equipas, sendo uma da ADFA – Porto 
e outra de militares.

Torneio de Bilhar
O Torneio de Bilhar que estava previsto rea-
lizar-se no mês de Março vai disputar-se no 
mês de Abril, com mais de uma dezena de 
participantes.
3 de Maio – Reunião mensal, da Direcção do 
Porto com associados, na Delegação, pelas 
15H00.

VIAGEM ANUAL
Viena – Praga – Budapeste

A viagem anual da Delegação tem como 
destino as cidades de Viena, Praga e Buda-
peste.
Informe-se sobre o programa em condições 
no Serviço de Atendimento da Delegação.

Agenda

Associados reúnem-se para confraternização
Associados e familiares dos concelhos de Vila 
do Conde e da Póvoa de Varzim juntaram-se 
no dia 20 de Março, Quinta Feira Santa, num 
jantar de confraternização organizado pelos as-
sociados José Maria Azevedo e Maia Lopes, 
ambos da Póvoa de Varzim.
Este jantar que se realizou pela 14ª vez conse-

cutiva, constituiu um momento associativo re-
levante para os associados e familiares destes 
dois concelhos.
Apesar de ser um dia integrado na semana de 
Páscoa, alguns associados nunca faltaram a 
este encontro, afirmando mesmo que ele nun-
ca se deixará de realizar ainda que o número 

de elementos se reduza, pois que fazem deste 
encontro um ponto de afirmação do espírito as-
sociativo e da “família da ADFA”.
No final do repasto, feitos os brindes e ditas as 
últimas palavras, foi o regresso a casa com a 
certeza de que tinha valido a pena mais um dia 
de confraternização associativa.

Autocarros à  
Assembleia Geral  

Nacional
A Delegação do Porto, organiza a viagem em autocarro à As-
sembleia Geral Nacional que vai realizar-se no dia 19 de Abril.
O preço por pessoa é de 10,00 euros, sendo o percurso dos auto-
carros idênticos a de viagens anteriores.
Por isso contacte o Serviço de Atendimento da Delegação e mar-
que a sua viagem.
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Assembleia Geral de 19 de Abril
Lembramos os nossos associados 
que se encontram em aberto as 
inscrições para a Assembleia Ge-
ral Nacional, a realizar no Centro 
de Congressos de Lisboa (antiga 
FIL), conforme notificado no Jor-
nal anterior. Inscreve-te e ajuda 
a decidir o que a todos pertence. 
Vem e participa, não deixes que os 
outros decidam por ti,  a saída é 
de Viseu ás 7h da manhã. Como a 
Assembleia se inicia ás 13,30 ho-
ras, traz o farnel e vamos partilhar 

o almoço, que vai ser uma boa sur-
presa.
Como gostaria de chegar à Assem-
bleia Geral, dia 19 de Abril de 2008 
e receber a notícia de que o Gover-
no de Portugal reconheceu os defi -
cientes militares no direito á saúde 
a 100%, à actualização das pensões, 
como o refere o Dec. Lei 43/76 e  
guia do utente da Caixa Geral de 
Aposentações na página cinquenta e 
cinco, cinquenta e seis e cinquenta e 
sete, a actualização das pensões das 

viúvas, que recebem valores baixos, 
na ordem dos cem Euros a cento e 
onze Euros, enfi m, e todo o resto, 
desde o serviço/campanha, até ás 
promoções e escalões, que a ADFA 
e o Ministério da Defesa Nacional, 
sabe que tem que ser tudo actualiza-
do para valores dignos, de forma a 
dar ás pessoas defi cientes e suas vi-
úvas uma melhor qualidade de vida, 
justa e reconhecida.
Como diz o poeta “o sonho comanda 
a vida” e se me é permitido sonhar, 

quero sonhar com uma ADFA forte e 
unida ao serviço de todos os associa-
dos, sem excepção, junto do Gover-
no, fazendo valer o direito de todos, 
porque todos são sócios da ADFA, 
serviram Portugal na guerra ou não e 
todos têm os seus direitos!
Esta Assembleia vai ter que fazer 
ver ao país- Portugal- que não pode 
esquecer que estão ali representados 
os mais altos valores de um povo que 
foi chamado a combater, que sofreu e 
sofre por Portugal!

Valentim Morgado
natural de Calde, Viseu
serviu na Bat. 1896 Cart. 1612

A todos os familiares dos nossos 
associados apresentamos as nossas 

mais sinceras condolências

Associados Falecidos

Manuel Medeiros Oliveira
natural de Fajã de Cima, 
Ponta Delgada
serviu na Bat. Ind. Inf. 17

José Coelho
natural de Algodres, 
Forno de Algodres
serviu na BCAV 631 CCAV 629

Jofre Machado Martins
natural de Alhais, 
Vila Nova de Paiva
serviu na RAS Pilar, Moçambique

Celso Campos Barbosa
natural de Pinheiro,
Oliveira de Frades
serviu na R. Cav 4, Comp. Cav. 3377

Gracinda Fernandes da Silva
natural de Vila de Andorinho,
Vila Nova de Gaia
viúva de Leonídio Alves Monteiro

Fernando Teixeira de Carvalho
natural de Ermesinde, 
Valongo
serviu na Bart. 3876/Cart. 3501/RAL 5

Aurélio Ribeiro Gil
natural de Sernancelhe, 
Sernancelhe
incorporado na Escola Alunos Marinheiros

Bento Horta Gonçalves
natural de Azinhal,
Castro Marim
mobilizado pela Cavalaria 7, Angola

António Pereira da Silva
natural de Paranhos,
Porto
serviu na C. Caç. 2680, Guiné

António Luís Sousa Mateus
natural de Maceira,
Leiria
serviu na C. Caç. 3354 do B. Caç. 3842

Carlos Francisco Silva Pronto
natural de Fráguas,
Rio Maior

João Augusto Franco Parreira
natural de Ventosa,
Torres Vedras

João Ferreira Pinto
natural de Milhundos,
Penafi el
serviu na 31.aCa Comandos

Joaquim Guerreiro Geada
natural de Santa Luzia,
Ourique
serviu na R.C.P. (Tancos)

Manuel Gonçalves Facundo
natural de Forcalhos,
Sabugal
serviu no 1.º Grupo, C.ª Saúde

António Cachorro
António Cocenas de Oliveira
Augusto de Jesus Rodrigues
Francisco Gonçalves Pratas
João Carlos do Amaral Jordão
João Jacon Roque
Joaquim Lemos dos Santos
José Ferreira Lopes
Madalena da Conceição Fernandes
Manuel Fernandes de Figueiredo
Manuel Rodrigues Gomes de Al-
meida
Maria da Conceição Possidónio da 
Silva Penedo
Maria Odete da Luz Parreira
Osvaldo Manuel Marques Amaral
Santana Rodrigues da Costa
Vitalina Caetano Ribeiro

Novos Associados

Recebeu o Director a seguinte carta do 
associado José Maria Alves Moreira, 
que passamos a publicar:
"Face à mudança da minha vida parti-
cular, não me é possível desempenhar 
as funções para as quais em me propus 
nesta Delegação de Lisboa.
Assim, quero pedir desculpa e agra-
decer a todos os associados da área de 
Lisboa a confi ança que depositaram 
em min nas funções que exerci.
Também quero agradecer a todos os 
trabalhadores que colaboraram comi-
go na área da Restauração, à D. Paula, 
D. Conceição e ao António, que de-
monstraram ser uns excelentes profi s-
sionais. Quero fazer uma referência ao 
António, que além de ser um excelente 
profi ssional sempre soube separar o 
estauto de trabalhador ao de sócio. To-
dos estes trabalhadores fi zeram tudo e 
às vezes com bastante sacrifício para o 
bom funcionamento do serviço.
A todos muito obrigado.

Cartas ao Director
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Celebração do dia da ADFA-PM

N o passado dia 23 de Feve-
reiro, reuniram-se na Asso-
ciação dos Deficientes das 

Forças Armadas Portuguesas em 
Moçambique (ADFA-PM) associa-
dos, familiares e amigos para o tra-
dicional convívio que celebra a en-
trada no novo ano civil.

Este convívio pretendeu juntar to-
dos aqueles que, nas palavras do 
Presidente da Associação, João 
Manhula Cassimo, «lado a lado 
sofreram no corpo, lesões que os 
deixaram deficientes (…) fruto de 
uma guerra gratuita que não be-
neficiou o povo português nem o 
povo moçambicano».
Esta associação foi criada em 
1999 – embora este desejo já se 
manfestasse desde 1986 -, iniciativa 
de um grupo de deficientes, incen-
tivados pelo então Adido de Defesa 
português, Coronel Manuel Brás da 
Costa, assim como com o apoio do 
Instituto de Cooperação Portuguesa, 
entre outras instituições.

Neste convívio João Cassimo apro-
veitou para apelar à colaboração de 
todos, dado que «esta casa é de to-
dos nós, daí a responsabilidade de a 
mantermos em condições aceitáveis 
e funcionais».
Recordou-se também da visita, no 
ano passado, a Lisboa, cujo objecti-

vo era solucionar os inúmeros pro-
blemas que afligem os deficientes 
militares, em especial as situações 
burocráticas «que se arrastam tempo 
demais». Explicou que, apesar de in-
sistentemente se solicitar assistência 
médica para o Comando da Logística, 
a resposta tem-se mantido a mesma, 
ou seja, «precisam de relatório médi-

co a acomopa-
nhar identifi-
cação» ao que 
se pergunta 
sempre «qual 
m é d i c o ? » . 
Esta situação 
agrava-se com 
o facto de que 
cada um terá 
de comportar 
estas despesas.
Na audiência 
com o Direc-
tor dos Ser-

viços de Pessoal do Exército, Ge-
neral Mendonça da Luz, no dia 19 
de Outubro de 2007, adiantou-se a 
intenção de intervir junto do Adido 
de Defesa em Maputo, não se tendo, 
até ao momento, chegado a uma res-
posta concreta.

João Cassimo chama a 
atenção para a necessi-
dade des responder ur-
gentemente a questões 
como: a diminuição do 
tempo de espera das 
consultas, celeridade 
na resolução de proces-
sos para atribuição de 
pensões e definição das 
normas para atribuição 
das pensões de sangue.

Lembrou-se ainda que estes indivi-
dúos são na sua maioria pessoas de 
idade avançada, e que a necessida-
de de se deslocarem na tentativa de 
resolverem os seus processos, são 
obrigados a afastarem-se das suas 
famílias, ficando em grande parte 
desamparados.
Na tentativa de, pelo menos em ter-
mos associativos, melhorar a vida 
dos associados a Direcção da Asso-
ciação lançou um projecto de cons-
trução do novo edifício-sede; este 
prevê a construção de quartos com 
casa de banho privativa (na situação 
actual a sala de reuniões é utilizada 
inúmeras vezes para recolher asso-
ciados que se encontram deslocados 
em tratamento e para resolução de 
processos) e um ginásio para fisio-
terapia, bem como um conjunto de 
serviços de apoio.
Neste momento o projecto encontra-
se em apreciação pelo Ministro dos 
Negócios Estrangeiros, Luís Ama-
do, que já tinha demonstrado inte-
resse em ampliar o sede da ADFA-
PM, sendo que até agora ainda não 
se obteve qualquer resposta.

SAS

Associação dos Deficientes das Forças Armadas Portuguesas em Moçambique (ADFA-PM)
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Associação Jovem Valor e ADFA

C omo informámos no anterior 
Elo, nos passados dias 18 a 
25 de Fevereiro, a ADFA re-

cebeu uma exposição, no âmbito do 
aniversário, da Associação Jovem 
Valor. A exposição decorreu no Au-
ditório Jorge Maurício e contou com 
a colaboração de alguns artistas que 
gentilmente ofereceram o lucro obti-
do com a venda das suas peças à 
Associação.
Aproveitando a presença desta 
associação, o Elo entrevistou o 
seu Presidente Sr. Francisco Pe-
reira.
ELO – O que o levou a criar a 
Associação Jovem Valor?
Francisco Pereira – Da minha 
experiência de associativismo 
(fiz parte de duas direcções de 
um Núcleo da Associação Por-
tuguesa de Paralisia Cerebral, o 
primeiro como vice-presidente 
e o segundo como secretário) 
constatei haver uma lacuna na 
área da deficiência. Na verdade, 
as instituições com mais anos 
têm a tentação de institucionali-
zar os jovens através, não só do 
apoio dos técnicos, mas também 
de toda a máquina institucional. 
Decerto será com a melhor das in-
tenções, mas em nada favorece o de-
senvolvimento pessoal e social dos 
jovens. Assim, surgiu a Associação 
Jovem Valor, com o estatuto de Asso-
ciação Juvenil, pretendendo serem os 
jovens a pensar, organizar e executar 
as suas  actividades. O envolvimento 
na definição e execução das políticas 
para a deficiência é, sem dúvida, fac-
tor aglutinador dos associados.
E. – Acha que esses princípios ain-
da se mantêm?
F.P. – A existência e o trabalho desen-
volvido (reconhecido publicamente) 
pela AJOV, são prova de que estamos 
no caminho certo. O associativismo 
juvenil, enquanto escola de cidada-

nia, permite aos jovens a familiari-
zação com procedimentos que lhes 
irá permitir, aquando da idade adul-
ta, a responsabilização em qualquer 
instituição representativa de pessoas 
com deficiência. Pensamos ser esta 
formação uma mais valia para as 
ONGPD’s em geral, e, para os seus 
utentes/clientes, em particular.

E. – Quais as vantagens que os de-
ficientes poderão ter em filiar-se 
nesta Associação?
F.P. – Como já referi anteriormen-
te, são duas as maiores vantagens 
de se ser associado da AJOV: a pri-
meira é de facto a possibilidade de 
formação, em termos dirigentes e 
de consciencialização para a área da 
deficiência; em segundo, o envolvi-
mento, através do debate de ideias 
e o acompanhamento das grandes 
linhas estratégicas para a juventude 
e a deficiência, proporcionam um 
“know-how” sedimentador da per-
sonalidade dos jovens a par de uma 
tomada de consciência de grande 
utilidade para a sociedade em que 

estão inseridos. Estas são as vanta-
gens que me é dado verificar a curto 
prazo. A médio e longo prazo, e de 
uma forma mais prática, pretende a 
Associação Jovem Valor a edifica-
ção de uma “Villa” acessível que 
possibilite aos nossos associados 
uma qualidade de vida da juventude 
à terceira idade.

E. – Que apoios tem tido da parte 
do governo e quais os que precisava 
para manter viva esta iniciativa?
F.P. – Os apoios do governo têm sido 
de carácter pontual, sendo tutelados 
pelo Instituto Português da Juven-
tude e pelo Instituto Nacional para 
a Reabilitação. Temos contado, fe-
lizmente, com o apoio solidário de 
algumas empresas que, embora di-
minuto, fruto de alguma engenharia 
financeira, vai trazendo alguns ba-
lões de oxigénio à Instituição. Mas, 
a qualidade dos serviços e a cada vez 
maior exigência nas respostas a dar 
aos associados e suas famílias, não se 
compadece com amadorismos, pelo 
que se torna imprescindível para a 

sobrevivência deste projecto nacio-
nal um acordo celebrado ao mais alto 
nível, que privilegie o bom e regular 
funcionamento da estrutura.
E. – Explique o que o liga à ADFA 
e o que o levou a escolher a ADFA 
para expor estas obras e quais os 
objectivos que pretende atingir.
F.P. – Desde há alguns anos a esta 

parte que tenho privado de 
perto com vário dirigentes a 
nível nacional da Associa-
ção dos Deficientes das For-
ças Armadas. Conto com a 
amizade sincera de alguns 
dirigentes desta prestigiada 
ONG. Aquando do trabalho 
preparatório para a fundação 
da AJOV fui recebido solida-
riamente na sede nacional da 
ADFA por alguns associados, 
bem como por alguns dirigen-
tes da Delegação de Lisboa. 
e da Direcção Nacional. Este 
entendimento permitiu o de-
senvolvimento de um traba-
lho (a maior parte das vezes 
sentado numa mesa do bar, 
com um computador portá-
til) que veio culminar com a 
organização, em parceria, de 

um seminário/debate em 2006, e 
actualmente a exposição de arte co-
memorativa do quarto aniversário 
da AJOV, ambas no auditório Jorge 
Maurício. Para finalizar, resta infor-
mar de que, respondendo afirmati-
vamente ao convite endereçado, o 
presidente da Direcção Nacional da 
ADFA é, também, o presidente da 
Assembleia-Geral da Associação 
Jovem Valor. Para ele, e demais ele-
mentos dos corpos sociais da ADFA, 
associados e funcionários o nosso 
Bem-Haja por todo o apoio prestado 
a esta jovem Instituição., certos de 
podermos continuar a trabalhar lado 
a lado no futuro na defesa dos direi-
tos das pessoas com deficiência.

Lado a lado na defesa das pessoas com deficiência
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Reinvindicaram melhoria de condições

C omo forma de comemorar o 
“Dia Internacional da Mu-
lher”, a Delegação do Porto 

realizou no dia 8 de Março, um en-
contro de associadas.
Acorreu ao encontro cerca de meia 
centena de mulheres, tendo partici-
pado de forma activa e empenhada 
na discussão dos vários temas que 
estiveram em reflexão e debate du-
rante esse dia.
Como se tratou de um dia de home-
nagem à mulher, todas as participan-
tes foram presenteadas com a oferta 
de uma flor, gesto que a Mariana, 
em bicos de pés, dada a sua ainda 
pequenez, desempenhou dando um 
beijo ao mesmo tempo que dizia: 
“Feliz Dia da Mulher!”.

Conclusões  
de um Inquérito

Logo após uma breve sessão de 
abertura pelos Dirigentes Nacionais 
e Locais da ADFA, a Técnica de 
Serviço Social, Dr.ª Margarida Mar-
ques, fez a apresentação das conclu-
sões de um inquérito efectuado pela 
Delegação do Porto, às associadas 
inscritas e que obteve resposta de 
mais de 50% da população em cau-
sa. Os dados recolhidos referem que 
61% das associadas residem acom-
panhadas, já no que respeita aos ní-
veis de escolaridade, está-se perante 
uma população que maioritariamen-
te possui o ensino primário (77%), 
seguindo-se de 9% que não possui 
qualquer nível de escolaridade, 
7% têm o ensino secundário, 4% o 
ensino superior e apenas 3% con-
cluíram o ensino preparatório.
Por seu turno, as associadas distri-
buem-se da forma mais equilibrada 
no que concerne à zona habitacio-
nal, uma vez que 52% da amostra 
reside em zona rural e 48% em zo-
nas urbanas. Ainda no que se refe-
re ao contexto habitacional, 71% 
das associadas possui habitação 
própria e 29% arrendada.
Para além do contexto sócio-de-
mográfico é relevante verificar 
que 60% da amostra estudada en-
viuvou depois de 1990, 21% entre 

1975 – 1990, sendo os restantes 19% 
antes de 1975.

O Relacionamento  
das Associadas com a 
ADFA

A conselheira da Delegação, Concei-
ção Paulo, fez uma breve reflexão so-
bre o papel da mulher, relacionando 
com o contexto associativo. Salien-
ta-se que esta associada é a primei-
ra mulher a desempenhar uma cargo 
dirigente na ADFA, o que revela um 
envolvimento feminino que tende a 
tornar-se cada vez mais activo.
A propósito disso, surgiram várias 
propostas no sentido de motivar as 
presentes para mais assiduamente 
frequentarem os serviços e tomarem 
parte nas actividades e reuniões.

Pensões de Preço  
de Sangue  
e Sobrevivência

A jurista da ADFA, Dr.ª Manuela 
Santos, apresen-
tou o enquadra-
mento dos direitos 
das viúvas na le-
gislação em vigor, 
nomeadamente no 
domínio das Pen-
sões de Preço de 
Sangue e Sobre-
vivência, assim 
como alertou para 
a postura da CGA, 

no que se refere ao controlo de ren-
dimentos, a qual se entende não ser 
legalmente correcta.
A constatação das desigualdades 
existentes acentuou a necessidade 
de exigir ao MDN a alteração da le-
gislação para acabar com situações 
que se encontram completamen-
te desajustadas nomeadamente na 
adopção de um único regime, o das 
PPS, para todas as viúvas, indepen-
dentemente do grau de incapacidade 

do Deficiente Militar à data do fale-
cimento.
Também foi reivindicado o estabe-
lecimento legal de um mínimo para 
todas as pensões, a ser nivelado pela 
retribuição mensal mínima garanti-
da, para pôr termo à situação actual 
(+ de 60% têm pensões inferiores a 
400 Euros).
A Assistência Médica e Medicamen-
tosa foi também objecto de preocu-
pação, tendo sido chamada a atenção 

para os atrasos no reembolso 
das comparticipações.

Direcção Nacional 
Atenta  
às Preocupações 
Apresentadas

O Presidente da D. N. da 
ADFA, José Arruda, parti-
cipou activamente neste en-
contro, tendo-se feito acom-
panhar por Arlindo Santos, 
do Executivo Nacional.
No final do evento, José Ar-

ruda disse levar consigo as 
preocupações expressas pelas 
associadas e que seriam objec-
to de estudo para apresentação 
junto do Governo.
Também se mostrou agradado 
com a participação das mu-
lheres na vida associativa e 
incentivou-as a continuarem 
a exercer os seus direitos de 
cidadania, deixou uma pala-
vra de felicitações à Delega-
ção do Porto e aos seus téc-
nicos pela organização desta 
iniciativa.

Associadas comemoraram o Dia da Mulher 
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AADFA recebeu na sua sede 
nacional, no passado dia 17 
de Março o General Carvalho 

dos Reis, Chefe da Casa Militar do 
Presidente da República, no âmbito 
das relações estreitas mantidas entre 
a nossa Associação e a Casa Militar; 
relações que foram decisivas para a 
concessão à ADFA da audiência em 
20 de Novembro passado com o  Pre-
sidente da República.
Nesta visita, o General Carvalho dos 
Reis teve oportunidade de contac-
tar com a realidade dos serviços da 
ADFA e da vivência diária dos asso-
ciados.
Percorreu demoradamente todos os 
serviços da ADFA, tendo prestado 
especial atenção ao projecto ADFA-
Rede Solidária que considerou de 
uma importância extraordinária, para 
a manutenção da qualidade de vida 
dos deficientes militares no presente 
e no futuro, tendo igualmente apre-
ciado o trabalho da Associação na 
área do Stress de Guerra, no âmbito 

do protocolo de cooperação subscrito 
entre a nossa Associação e o Ministé-
rio da Defesa Nacional.
Em ambos os serviços contactou di-
rectamente com as equipas técnicas 
responsáveis, apercebendo-se do seu 
profissionalismo e responsabilidade 
no trabalho que desenvolvem.
O Presidente da Direcção Nacional, 
na visita aos serviços, aproveitou 
para realçar as dificuldades dos pro-
cessos de qualificação dos deficientes 
militares que se arrastam por cinco e 
seis anos, nos vários serviços dos três 
Ramos das Forças Armadas, e muito 
especialmente na Direcção de Saúde 
do Exército que, por falta de médi-
cos, não pode dar celeridade ao des-
pacho de centenas de processos que 
para ali são canalizados.
Antes da visita aos serviços a Direc-
ção Nacinal explanou, de novo, ao 
Chefe da Casa Militar, as questões 
reivindicativas que continuam a pre-
ocupar a ADFA e que, até ao momen-
to, não foram objecto de qualquer 

resposta por parte do Governo/Mi-
nistério da Defesa Nacional.
A questão continua a ser para os defi-
cientes das Forças Armadas um proble-
ma difícil de entender, tendo em conta 
que é de inteira justiça o direito à assis-
tência médica a 100 %, por sempre ter-
mos entendido que a saúde e o bem-es-
tar dos individúos é global não podendo 
partir-se o corpo «às fatias», tendo umas 
direito à saúde e outras não.
O General Carvalho dos Reis enten-
deu a justeza das reivindicações dos 

deficientes militares e considerou 
que as mesmas acabarão por ser en-
tendidas pelo Governo.
Conforme noticiámos (Elo de Mar-
ço), neste encontro com o Chefe da 
Casa Militar foi abordada a prepara-
ção da visita à ADFA do Senhor Pre-
sidente da República prevista para o 
segundo semestre deste ano. A visita 
terminou no restaurante da sede na-
cional, em que também estiveram 
presentes representantes da Delega-
ção de Lisboa.

Técnicos de Direcção de Saúde do Exército 
visitam a ADFA
N o dia 7 de Março, visita-

ram a ADFA os Técnicos 
da Direcção de Saúde do 

Exército, Senhores Tenentes-Co-
roneis Médicos Machado Caeta-
no e José Pereira Machado que se 
reuniram com a Direcção Nacio-
nal e os presidentes das delega-
ções do Porto, Lisboa e Setúbal.
Este encontro, na sede nacional, 
destinou-se a avaliar o estado 
dos processos que se encontram 
na Direcção de Saúde do Exér-
cito/CPIP e, mais uma vez, foi 
constatada a morosidade destes 
serviços, dada a falta de médi-
cos adstritos à Direcção de Saúde/CPIP para emi-
tirem as respectivas pareceres.

Os presidentes das delegações presentes tiveram 
oportunidade de informar estes dois responsáveis 
de situações concretas de processos de associa-

dos das suas delegações, que 
aguardam despacho há vários 
anos, expondo o que esta si-
tuação representa para estes 
deficientes militares, que espe-
ram pela justiça que tarda com 
consequências gravosas na sua 
qualidade de vida e expectati-
vas pessoais e familiares.
Foi-nos garantido que a Direc-
ção de Saúde está neste mo-
mento a recrutar mais médicos, 
para acelerar os despachos dos 
processos, ficando-nos, no en-
tanto, a sensação que tal esfor-
ço não vai ser suficiente para a 

curto e médio prazo dar resposta a tantas frustra-
ções e ansiedades.

Chefe da Casa Militar do Presidente  
da República visitou a ADFA

General Carvalho dos Reis com a Direcção Nacional em 17 de Março
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E ACTIVIDADES – 2007
INTRODUÇÃO
De acordo com o estipulado no artigo 41.º, alínea d) dos Estatutos, a Di-
recção Nacional – DN apresenta o seu relatório de actividades e contas da 
ADFA referentes ao Ano de 2007.
O presente relatório é o refl exo dos sete pontos enumerados no programa de 
candidatura desta DN para 2007, os quais passamos em seguida a transcre-
ver: 
"1.  Manter viva e actualizada no quotidiano dos cidadãos a memória, os 

valores, os princípios e a historia da ADFA, relembrando o contributo da 
geração da Guerra Colonial para o 25 de Abril e sublinhando que consti-
tuem a matriz essencial da democracia portuguesa;

2.  Conseguir uma ADFA mais unida e coesa, que respeita a pluralidade 
e o confronto salutar de ideias e projectos, que privilegia o debate e o 
compromisso mas que afi rma o primado da vontade da maioria, no total 
respeito pelo espírito que presidiu à sua fundação, em 14 de Maio de 
1974;

3.  Consolidar o papel interventor da ADFA no quadro da Política Nacional de 
Reabilitação e no movimento associativo, avocando a amadurecida cons-
ciência colectiva, a irrepreensível responsabilidade cívica e a inabalável 
vontade desta Instituição, em construir uma sociedade crescentemente in-
clusiva;

4.  Pugnar intransigentemente pela manutenção dos direitos adquiridos, pela 
resolução dos inúmeros problemas que afectam os defi cientes militares 
e suas famílias e pelas reformas sociais que urge implementar, exigindo 
a ADFA assumir um papel activo na busca de soluções. Neste contexto, 
vamos criar condições para propor ao Conselho Nacional a convocação do 
5.º Congresso da ADFA;

5.  Promover uma participação activa da ADFA na Federação Mundial de 
Antigos Combatentes e Vítimas de Guerra – FMAC, potenciando o pa-
pel desta organização na defesa intransigente da paz, da solidariedade, 
do direito comparado, dos direitos humanos e da reabilitação, com re-
alce para as sequelas resultantes dos confl itos regionais, pós 2ª Guerra 
Mundial;

6.  Impulsionar a cooperação com as organizações de defi cientes e comba-
tentes dos PALOP, valorizando a herança histórica que herdámos conjun-
tamente, consolidando uma nova dimensão ética das relações com estas 
organizações, assente nos princípios da solidariedade e da igualdade;

7.  Reforçar as relações com os órgãos de soberania, instituição militar, poder 
local, partidos políticos e sociedade civil, numa óptica de co-responsabi-
lização social e cidadania activa e participativa, com confi ança na solidez 
das instituições e na força da democracia para enfrentar os problemas da 
comunidade nacional."

NACIONAL
A nível nacional, a ADFA desenvolveu as actividades normais inerentes ao 
funcionamento dos próprios serviços e da vida associativa. Neste sentido, 
serão sucintamente enumeradas as actividades mais importantes ocorridas no 
decorrer do ano de 2007, ao nível associativo, reivindicativo, de reabilitação 
e projectos, sociedade de informação e comunicação, relações com a insti-
tuição militar, e organizações nacionais e internacionais, relações internas e 
externas, entre outras iniciativas.

REIVINDICAÇÕES
Sob o signo da participação associativa cujo slogan é de todos bem conheci-
do “governar a ADFA com os associados, para os servir melhor garantin-
do, assim, uma instituição mais solidária e reivindicativa”, a DN procurou 
desenvolver a sua acção que para ser incisiva e efi caz foi alargada e assumida 
por toda a ADFA.
Nesta sequência, a DN promoveu esforços para apoiar todos os projectos das 
delegações que visam as parcerias sociais ao nível local, de forma a respon-
der às preocupações dos associados e familiares, apostando na implementa-
ção, na sede, de uma equipa técnica multidisciplinar e de âmbito nacional 
que garanta à ADFA a fundamentação técnica das acções, no novo ciclo que 
se abre para instituição. Tendo em conta a complexidade das questões da 

reabilitação e das reivindicações legislativas, a DN convidou um grupo de 
associados disponíveis e de reconhecido mérito associativo e que, ao longo 
dos anos, tem dado o melhor contributo para o desenvolvimento da ADFA, 
para acompanhar e assessorar a DN no equacionamento e desenvolvimento 
de propostas de estratégia das várias áreas da reabilitação e reivindicação 
legislativa.
Na dinâmica do ano transacto assumiu relevância extraordinária a aprovação 
pela Assembleia Geral Nacional, de 31 de Março, do documento “Estratégia 
Reivindicativa”, consubstanciado nas seguintes exigências:
"–  O reconhecimento inequívoco da situação específi ca dos defi cientes mi-

litares, obrigados ao cumprimento do serviço militar, nomeadamente em 
situações de risco e perigosidade agravada, como foi o caso da guerra 
colonial de 1961-1975;

–  Que os direitos, duramente conquistados e reconhecidos pelos sucessivos 
Governos Constitucionais como justas reparações morais e materiais devi-
das aos defi cientes militares, constituem um património de valores cívicos 
que não podem ser postos em causa por razões sócio-políticas conjuntu-
rais;

–  Que seja tida em consideração o escalão etário da esmagadora maioria dos 
defi cientes militares, confrontados agora com o agravamento das defi ci-
ências e da desagregação das condições sociais e familiares, que exige o 
respeito daqueles que suportam, desde a sua juventude, um “pesado fardo” 
e hoje têm direito a encarar com serenidade o último ciclo das suas vidas;

–  Que as reparações morais e materiais devidas aos defi cientes militares já 
consagradas em lei e pagas a título de pensão com carácter indemnizatório, 
não sejam entendidas como fonte de rendimentos;

– Que o n.º 2 do art.º 5.º do Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro, seja 
regulamentado com carácter de urgência, tendo em conta o agravamento das 
defi ciências provocadas pelo avançar da idade que já exige o apoio domici-
liário e o internamento em estabelecimentos apropriados, conforme o desejo 
manifestado pelos defi cientes militares;
–  Que aos defi cientes militares em serviço com menos de 60% de desvalori-

zação seja atribuído o abono suplementar de invalidez, como compensação 
da degradação das suas pensões;

–  Que seja reposta, de imediato, a assistência médica e medicamentosa que vi-
gorava antes da publicação do Decreto-Lei n..º 167/2005, de 23 Setembro;

–  Que os associados de origem africana que residem nos PALOP e que por 
razões várias se deslocam a Portugal para reivindicar as reparações morais 
e materiais a que têm direito e cujos processos se arrastam indefi nidamente 
pelas repartições militares, sejam tratados com dignidade no quadro dos 
direitos humanos de que são credores por parte do Estado Português;

–  Que a ADFA na sua qualidade de Organização Não Governamental – ONG, 
seja reconhecida pela Rede Nacional de Apoio – RNA, como instituição 
competente para desenvolver todo o processo de despiste, avaliação, trata-
mento e encaminhamento dos processos dos ex-combatentes e defi cientes 
afectados pelo Stress de Guerra;

–  Que seja equacionada toda a problemática relacionada com as viúvas dos 
defi cientes militares no sentido de melhorar a sua qualidade de vida, re-
conhecendo o papel indispensável que desempenharam ao longo da vida, 
substituindo-se em muito aos deveres do Estado perante aqueles que se 
defi cientaram no cumprimento do serviço militar obrigatório;

–  Que a assistência médica, medicamentosa e ajudas técnicas sejam ga-
rantidas pelos três ramos da Forças Armadas em tempo útil e com qua-
lidade;

–  Que o conceito de serviço de campanha consagrado pelo n.º 2, do artigo 
1.º, do Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro, seja objecto de clarifi cação 
(interpretação), no sentido de eliminar as injustiças na qualifi cação de De-
fi cientes das Forças Armadas;

–  Que aos militares empenhados hoje, nas acções de promoção da paz e na 
cooperação, sejam salvaguardados os mesmos direitos já adquiridos pelos 
defi cientes das Forças Armadas."

A DN exigiu a reposição dos direitos à Assistência Médica e Medicamen-
tosa, que foram retirados pelo Decreto Lei n.º 167/2005, de 23 Setembro, 
tendo solicitado informações sobre o estado em que se encontra a proposta 
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de Decreto Lei, para aditamento ao artigo 14.º do Decreto Lei n.º 43/76, de 
20 de Janeiro, destinado a conceder assistência médica, medicamentosa e 
protésica, para todas as situações referentes à saúde dos Deficientes das For-
ças Armadas.
A aprovação da Portaria n.º 284/2007, de 12 de Março, veio permitir que as 
esposas dos titulares da ADM passassem a ter direito a inscrever-se neste 
subsistema.
A ADFA empenhou-se para que o CCADFA funcione sempre que necessário, 
com a finalidade de se assumir como interlocutor técnico privilegiado junto 
do MDN, para equacionar e apresentar propostas que garantam, a todo o 
tempo, a qualidade de vida dos deficientes militares, nas áreas da responsa-
bilidade daquele Ministério.
Foram realizadas duas reuniões do CCADFA, uma a 27 de Março e outra a 2 
de Outubro. Na reunião de 27 de Março, a ADFA apresentou várias questões 
legislativas que considera prementes e, que fazem parte de alguns dossiers 
que se encontram no MDN, havendo a destacar: 
"1 – Reconhecimento da especificidade dos direitos dos deficientes
– Explanação genérica sobre a actual situação dos deficientes militares;
– DL 43/76, de 20JAN;
– Situação dos deficientes em serviço;
– Situação das viúvas; 
– Situação dos cidadãos de origem africana que se deficientaram ao serviço 
das Forças Armadas portuguesas.
2 – Projectos
– Lar Militar;
– Seminário sobre a saúde militar na área relativa aos deficientes militares;
– ADFA – Rede Solidária;
– Reinstalação da Delegação da ADFA em Coimbra;
– Projecto Centro de Apoio Integrado do Porto;
– �Continuação do processo destinado à criação do Centro de Reabilitação 

dos Açores;
– Reanálise do dossier referente à Quinta das Camélias."
Em 2 de Outubro, a ADFA formalizou ao CCADFA as reivindicações cons-
tantes do documento “Estratégia Reivindicativa”
"1 – Decreto Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro:
a) �Regulamentação do n.º 2 do artigo 5.º tendo em conta, nomeadamente, 

o agravamento das deficiências provocadas pelo avançar da idade que já 
exige apoio domiciliário e o internamento em estabelecimentos apropria-
dos, conforme o desejo manifestado pelos deficientes militares;

b) �Clarificação (interpretação) do conceito de serviço de campanha consa-
grado pelo n.º 2 do artigo 1.º, no sentido de eliminar as injustiças na qua-
lificação de Deficientes das Forças Armadas;

c) �Salvaguarda da legislação referente ao cálculo e actualização das pensões 
dos deficientes militares:

– �Solicitação da ADFA para que o CCADFA, intervenha junto do Presidente 
do Grupo de Trabalho para a Reestruturação das Carreiras e Vencimentos, 
no sentido de serem acautelados na nova “reestruturação” os direitos dos 
Deficientes das Forças Armadas atrás consignados.

d) �Aplicação da Lei 53-B/2006, de 29DEZ, que está a colidir com o estipula-
do na legislação aplicável aos Deficientes Militares que prevê o cálculo do 
abono suplementar de invalidez e da prestação suplementar de invalidez 
com base na remuneração mínima mensal garantida;

e) �Adaptação automóvel dos deficientes militares, Artigo 15.º, n.º 3 do Dec. 
Lei 43/76;

2 – Contributo da ADFA no sentido em que a Lei 22-A/2007, de 29 de Junho, 
não ponha em causa os princípios da reabilitação e inserção dos Deficientes 
Militares.
3 – Entendimento da ADFA, relativo ao Despacho do SEDNAM, de 31 
de Agosto de 2007, Dr. João Mira Gomes, que vem ao encontro das preo-
cupações da ADFA nesta matéria, que no seu documento Estratégia Rei-
vindicativa, refere no ponto 8 “Que os associados de origem africana que 
residem nos PALOP e que por razões várias se deslocam a Portugal para 
reivindicar as reparações morais e materiais a que têm direito e cujos 
processos se arrastam indefinidamente pelas repartições militares, sejam 
tratados com dignidade no quadro dos direitos humanos de que são cre-
dores por parte do Estado Português”.
4 – Assistência Médica e Medicamentosa devida aos Deficientes Militares:
a) �Reposição da assistência médica e medicamentosa que vigorava antes da 

publicação do Decreto-Lei n..º 167/2005, de 23 Setembro;
– �Ante-Projecto de diploma que estende o âmbito da assistência na doença 

aos Deficientes Militares, proposto pelo Ministério da Defesa Nacional.

b) �Garantir a qualidade em tempo útil da assistência médica, medicamentosa 
e ajudas técnicas, prestada pelos Hospitais Militares dos três ramos das 
Forças Armadas, aos Deficientes Militares.

– �Atribuição de verbas específicas aos Hospitais Militares para aquisição de 
próteses, ortóteses e outras ajudas técnicas em tempo útil e com qualidade;

– �A ADFA, com a colaboração do Centro de Reabilitação Profissional de 
Gaia – CRPG, colocou já esta questão ao HMP.

5 – Elaboração de proposta de diploma destinada a atribuir aos Deficientes 
Militares em serviço com menos de 60% de desvalorização o abono suple-
mentar de invalidez, como compensação da degradação das suas pensões.
6 – Elaboração de diploma que preveja que as reparações morais e materiais 
devidas aos Deficientes Militares, já consagradas em lei e pagas a título de 
pensão com carácter indemnizatório, não sejam entendidas como fonte de 
rendimentos.
7 – Lar Militar:
a) �Implementação do Despacho de Sua Excelência o Secretário de Estado da 

Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, de 30 de Maio de 2007, Dr. João 
Mira Gomes;

b) �Explanação pela Direcção Nacional da ADFA relativa a todas as dili-
gências efectuadas, nomeadamente, junto da Direcção Nacional da Cruz 
Vermelha Portuguesa, Direcção do Lar Militar e Secretaria de Estado da 
Defesa Nacional, bem como apresentação do documento “Posição dos Ór-
gãos Nacionais da Associação dos Deficientes das Forças Armadas, sobre 
o Despacho do SEDNAM, de 30 de Maio de 2007”.

a) �8 – Realização da Conferência sobre Saúde Militar “A ADFA e os Ser-
viços de Saúde Militares – História de Uma Longa Relação – Presente e 
Futuro”, que será presidida pelo Ex.mo Senhor Chefe do Estado-Maior 
General das Forças Armadas, General Valença Pinto;.

a) �9 – Informação sobre a realização em Portugal da 21ª Reunião da Comis-
são Permanente para os Assuntos Europeus – CPAE, da Federação Mun-
dial de Antigos Combatentes e Vítimas de Guerra – FMAC, a realizar em 
Lisboa, de 7 a 12 de Abril de 2008, tendo Sua Excelência o Ministro da 
Defesa Nacional, Professor Doutor Severiano Teixeira acedido ao nosso 
convite para presidir à Sessão Solene;

10 – ADFA – Rede Solidária:
a) �Explanação da Direcção Nacional da ADFA, sobre o ponto de situação em 

que se encontra o desenvolvimento deste projecto;
b) �Apresentação do orçamento rectificado;
c) �Pedido à DGPRM de apoios técnicos e financeiros para a realização deste 

projecto."
A Comissão Parlamentar de Defesa Nacional, bem como os deputados que 
dela fazem parte, consideraram legitimas as reivindicações da ADFA, com 
especial enfoque, na reposição da assistência médica e medicamentosa gra-
tuita a todos os deficientes militares e que a aprovação desta legislação, cons-
tituiria um sinal politico inequívoco da assunção do Governo – MDN e Mi-
nistério das Finanças, dos direitos inalienáveis dos deficientes militares.
A ADFA definiu, conjuntamente com a Direcção dos Serviços de Pes-
soal, procedimentos com aquela Direcção, no sentido de agilizar proces-
sos nas áreas da assistência social militar, e atendimento aos associados 
de origem africana, por forma a solucionar eficazmente as situações gra-
ves em que vivem aqueles deficientes em Portugal, as quais não podem 
ser ignoradas. 
Foi endereçada ao Secretário de Estado da Defesa Nacional e dos Assuntos 
do Mar – SEDNAM, uma exposição no sentido de ser revogado o n.º 3 do art.º 
2.º do DL 319/84 (Decreto Lei dos Milícias), com a finalidade de poder ser 
requerido a todo o tempo ou se assim não se entender, a abertura do prazo, 
nunca inferior a um ano para se obter a qualificação dos milícias como defi-
cientes das Forças Armadas previsto, pelo artigo 1.º daquele diploma.
Na sequência das questões relacionadas com a abolição de benefícios 
fiscais, promovida pelo Orçamento de Estado para 2007, a ADFA reivin-
dicou que as pensões e outros abonos recebidos pelos deficientes mili-
tares fossem isentas de IRS, atendendo ao seu carácter indemnizatório. 
O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, em reunião pública de 12 
de Outubro de 2007, informou que esta pretensão da ADFA tinha sido 
acolhida, através do n.º 1, do artigo 12.º do CIRS, integrado no OE para 
2008, que refere “O IRS não incide, salvo quanto às prestações previstas 
no regime jurídico dos acidentes em serviço e das doenças profissionais 
estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 503/99, de 20 de Novembro, na sua 
redacção actual, sobre as indemnizações devidas em consequência de le-
são corporal, doença ou morte, pagas ou atribuídas: a) Pelo Estado (…)”, 
onde se integram os deficientes militares e que por tal facto a Caixa Geral 
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de Aposentações – CGA deixaria de efectuar a retenção na fonte das pen-
sões dos deficientes militares. 
A DN enviou à Comissão de Reestruturação das carreiras e vencimentos dos 
militares um documento enquadrador dos direitos dos deficientes das Forças 
Armadas, de modo a salvaguardar a legislação referente ao cálculo e actua-
lização das pensões dos deficientes militares. Este documento traduz a posi-
ção da ADFA relativamente à garantia dos direitos dos deficientes militares, 
nomeadamente, a equiparação das pensões aos vencimentos e outros abonos 
dos militares no activo.
Relativamente à área da Saúde Militar, a DGPRM aceitou de bom agrado 
a proposta da ADFA, para a realização de uma Conferência, a efectuar-
se no próximo ano, destinada a efectuar o levantamento das respostas já 
existentes nas áreas de saúde dos três ramos e outros serviços, e provocar 
as sinergias entre os vários serviços que potenciem uma melhor qualidade 
na prestação dos mesmos, e um conhecimento mais próximo dos direitos 
que assistem aos deficientes militares. A conferência intitulada “A ADFA 
e os Serviços de Saúde Militar: história de uma longa relação, presente e 
futuro”, que no decorrer do ano de 2007 começou a ser delineada irá ter em 
consideração os trabalhos referentes à reforma do sistema de saúde militar, 
previstos pelo despacho conjunto n.º 393/2006, e despacho n.º 26276/2007, 
de 16 de Novembro. A ADFA pretende com esta conferência balizar os 
seus objectivos numa óptica da definição e adopção das políticas de saúde 

militar, no que concerne à especificidade dos deficientes militares e suas 
famílias. 
Ainda no campo da saúde a ADFA intercedeu, junto do CEME, no sentido de 
um adequado processo de inclusão dos deficientes militares, com especial real-
ce para a questão da assistência médica e no fornecimento de próteses, no que 
concerne à relação daqueles com o Hospital Militar, nomeadamente na mar-
cação de consultas, tratamentos, ajudas técnicas, entre outras. Questões que a 
ADFA tem vindo a reivindicar e que constam das suas grandes preocupações.
A ADFA apresentou ao CEME, algumas preocupações relacionadas com a 
transferência dos Serviços da DAMP, para o Porto, para o Comando de Pes-
soal, Direcção de Administração de Recursos Humanos – DARH, que estão 
a dificultar a obtenção atempada dos cartões dos Deficientes Militares, bem 
como a emissão de declarações referentes aos direitos e benefícios dos de-
ficientes das Forças Armadas. Por sua vez, o CEME manifestou preocupa-
ção no sentido de serem encontradas respostas mais expeditas que passarão 
nomeadamente, pela criação da Loja do Cidadão Militar em Lisboa e dis-
ponibilizando-se para receber, da ADFA, um Memorando explicativo desta 
situação.
A ADFA elaborou uma exposição sobre a redução de 50% nos voos de cabo-
tagem da TAP, que a DN endereçou aos Ministros da Defesa Nacional e das 
Obras Públicas e Comunicações e ao Provedor da Justiça, por forma a haver 
uma clarificação deste assunto.

CONSOLIDADO (SEDE + DELEGAÇÕES)
ANEXO AO BALANÇO E À DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

EXERCÍCIO DE 2007

NOTA 1.
COMPOSIÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES	
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as seguintes Delega-
ções: Porto, Bragança, Famalicão, Viseu, Coimbra, Castelo Branco, Setúbal, 
Évora, Faro, Funchal e Ponta Delgada e Sede Nacional que inclui a Delega-
ção de Lisboa.

NOTA 2.
DISPOSIÇÕES DO P.O.C. DERROGADAS NO EXERCÍCIO
As demonstrações financeiras foram preparadas de harmonia com os princí-
pios contabilísticos definidos no Plano Oficial de Contabilidade, não tendo 
sido derrogados quaisquer disposições do referido Plano.
O objectivo último das demonstrações financeiras é o de dar “uma imagem 
verdadeira e apropriada da posição financeira e dos resultados das operações 
“-POC .

NOTA 3.
PRINCIPAIS CRITÉRIOS VALORIMÉTRICOS UTILIZADOS
– As demonstrações financeiras anexas foram preparadas a partir dos registos 
contabilísticos da Associação, mantidos de acordo com os princípios de con-
tabilidade geralmente aceites 
– As principais políticas contabilísticas utilizadas na elaboração das demons-
trações financeiras foram as seguintes:
a) Existências
Custo de aquisição:
O custo de aquisição é formado pelo preço constante na factura acrescidos 
das despesas de compras.
Método de custeio de saídas:
Como método de custeio de saídas foi utilizado o FIFO.
b)   Imobilizações Corpóreas
As imobilizações corpóreas estão contabilizadas ao custo de aquisição. 
As amortizações são efectuadas pelo método de quotas constantes, as taxas 
calculadas de acordo com o decreto regulamentar nº 2/90, de forma a que o 
valor do imobilizado seja reintegrado durante a sua vida útil estimada. 
c)   Acréscimos e diferimentos
As receitas e as despesas são registadas de acordo com o princípio da espe-
cialização dos exercícios pelo qual as receitas e despesas são reconhecidas 
à medida em que são geradas. As diferenças entre os montantes pagos e os 
montantes recebidos e as correspondentes despesas e receitas geradas são 
registadas nas rubricas de acréscimos e  diferimentos. 

FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS (Nota 2)
Nesta rubrica registam-se os custos pagos ou a pagar a terceiros por serviços 
prestados ou fornecimentos efectuados às Delegações e Sede

SEDE          DELEGAÇÕES
Electricidade 17.374,18 14.074,82
Limpeza  22.619,67 8.494,33
Material  Escritório 6.457,81 8.068,19
Despesas  
Representação 9.984,15 7.446,85
Honorários 65.905,34 74.994,66
Comunicação 32.658,82 24.929,18
Conservação/Reparação 20.713,46 25.484,54
Vigilancia e Segurança 45.219,46 0,00

Trabalhos Especializados 25.509,36 2.190,64
Deslocações 35.705,88 30.742,12
Outros fornecimentos           64.009,77 51.329,60
TOTAL                             346.157,90 247.754,93

DESENVOLVIMENTO RÚBRICA CUSTOS COM O PESSOAL (Nota 3)
No ano de 2007 os valores inscritos na primeira coluna inclui em remunera-
ções diuturnidades, sub. alimentação; outras despesas com pessoal a saber: 
acções de formação , seguros de  acidentes de trabalho, fardamentos, gratifi-
cações estão registados na segunda coluna; na terceira coluna estão mencio-
nados os valores  dispendidos com encargos sociais. 

2007

Remuneraç
oes

Outros Encargos 
Sociais Total

Sede 287.802,81 15.180,74 52.898,03 355.881,58

Porto 116.054,21 21.287,35 137.341,56

Bragança 10.096,54 1.938,35 12.034,89

Famalicão 19.875,30 3.756,28 23.631,58

Viseu 9.409,42 1.796,81 11.206,23

Coimbra 20.334,76 3.733,30 24.068,06

Castelo Branco 8.951,34 1.702,45 10.653,79

Setúbal 0,00

Évora 7.967,84 1.499,85 9.467,69

Faro 10.105,54 1.938,35 12.043,89

Funchal 10.160,38 1.749,63 11.910,01

Ponta Delgada 8.419,04 1.590,12 10.009,16

TOTAL 509.177,18 15.180,74 93.890,52 618.248,44

Contas POC 642 648 645
Custos com Pessoal 1º linha DR 2ª linha DR 2ª linha DR Total
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OUTROS CUSTOS OPERACIONAIS(Nota 5)
O detalhe da referida nota é como segue:

2007

Assistênc
ia a 

Sócios

Festa de 
Natal

Aniversari
o ADFA

Anivers.Con
vivios,Despo

rto

Dotação Relaçoes 
Internaci

onais

Rede 
Solidaria

Eleiçoes Dotações 
Nucleos

Quotiz
açoes

Rede 
Nacional 

Apoio TOTAL

Sede 20.174,30 801,73 7.441,79 39.310,17 1.467,35 19.815,22 2.511,76 2.717,53 880,00 139.640,94 234.760,79

Porto 1.779,87 6.202,20 108.828,50 116.810,57

Bragança 4.246,95 320,00 3.600,00 418,00 8.584,95

Famalicão 1.777,64 2.009,83 5.115,48 293,32 17.004,00 526,45 26.726,72

Viseu 1.760,00 3.235,00 453,42 9.996,00 27,50 15.471,92

Coimbra 187,04 9.306,10 6.290,68 17.004,00 50,10 189,70 15,00 33.042,62

Castelo Branco 2.682,09 300,00 6.996,00 260,00 10.238,09

Setúbal 156,60 212,55 369,15

Évora 4.063,44 32.958,08 6.996,00 271,00 44.288,52

Faro 1.125,00 650,00 8.004,00 9.779,00

Funchal 4.698,44 2.935,81 456,00 9.504,00 316,35 17.910,60

Ponta Delgada 2.175,30 1.643,20 237,94 2.590,49 6.480,00 352,00 13.478,93

TOTAL 26.063,71 16.288,68 35.851,16 89.174,36 194.412,50 1.467,35 19.865,32 5.085,31 2.717,53 895,00 139.640,94 531.461,86

Resultado da consolidação 194.412,50

337.049,36

Desenvolvimento contas 71-Vendas de Mercadorias; 72-Prestação de Ser-
viços; 73-Proveitos Suplementares)-(Notas 8/9/10)

2007

VENDA 
ARTIGOS

BAR SERVIÇOS 
C.LINICOS

SERVIÇOS 
JURIDICOS

SERVIÇOS 
APOIO 
SÓCIOS

ALUGUERES 
VÁRIOS

OUTRAS 
RECEITA
S TOTAL

Sede 120.848,38 100.714,82 8.905,42 1.022,74 908,40 232.399,76

Porto 1.130,85 96.924,49 28.356,79 875,00 2.539,41 129.826,54

Bragança 716,17 716,17

Famalicão 5.397,74 5.397,74

Viseu 233,75 233,75

Coimbra 113,00 1.202,99 2.646,60 3.962,59

Castelo Branco 57,36 57,36

Setúbal 0,00

Évora 0,00

Faro 1.073,10 1.073,10

Funchal 0,00

Ponta Delgada 6.820,00 6.820,00

TOTAL 1.960,02 220.282,71 134.469,35 9.780,42 2.703,96 7.842,74 3.447,81 380.487,01

Conta POC 71 72 72 72 72 73 73

1.960,02 367.236,44 11.290,55

SUBSÍDIOS À EXPLORAÇÃO ( Nota 11)	
Verbas atribuídas pelas seguintes entidades:

2007

S.N.R. Juntas de 
Freguesia

M E Seg. 
Social

M. D. N. Santa C 
Misericordia

MDN (21ª 
Conf.ª)

C. A. O. Dotações Outras 
Entidades TOTAL

Sede 19.117,98 2.650,00 479.758,00 23.707,54 1.259,91 194.412,50 6.712,87 727.618,80

Porto 80.789,40 33.043,40 113.832,80

Bragança 0,00

Famalicão 0,00

Viseu 2.650,00 2.650,00

Coimbra 0,00

Castelo Branco 700,00 700,00

Setúbal 0,00

Évora 0,00

Faro 0,00

Funchal 0,00

Ponta Delgada 13.759,56 13.759,56

TOTAL 19.117,85 6.000,00 13.759,56 479.758,00 23.707,54 1.259,91 80.789,40 194.412,50 39.756,27 858.561,16

Resultado da Consolidação 194.412,50
664.148,66

OUTROS PROVEITOS OPERACIONAIS (Nota12):
Quotização:

2007 2006

Quotização Quotização

Sede 134.226,04 135.994,94

Porto 92.042,90 94.934,79

Bragança 6.676,00 6.558,75

Famalicão 21.143,82 21.113,58

Viseu 27.391,16 28.883,05

Coimbra 34.103,05 38.421,49

Castelo Branco 14.416,00 14.359,48

Setúbal 3.288,00 4.433,25

Évora 10.296,68 10.099,32

Faro 9.937,00 13.429,50

Funchal 11.400,00 12.511,21

Ponta Delgada 4.560,95 6.010,81

TOTAL 369.481,60 386.750,17

OUTROS PROVEITOS OPERACIONAIS (Nota13):
Outros  Proveitos:

2007

Artigos 
Dinamizaç

ão

Festa de 
Natal

Rappel Recuperações Várias 
(Anivers.Convivios,D

esporto…)

Venda 
Viaturas

Tipografia-
Recup 

Med.Traba
lho

Rede 
Nacional 

Apoio

Publicidad
e/Assinatu

ra ELO TOTAL

Sede 30,90 16.862,23 31.364,79 15.173,30 2.400,00 203.120,01 2.239,45 271.190,68

Porto 1.875,27 11.267,90 350,00 13.493,17

Bragança 425,00 278,24 4.739,64 5.442,88

Famalicão 202,88 3.197,03 225,00 3.624,91

Viseu 986,50 565,41 2.610,00 4.161,91

Coimbra 2.380,00 837,43 8.928,15 21,00 12.166,58

Castelo Branco 338,09 3.162,37 3.500,46

Setúbal 328,65 328,65

Évora 16,00 2.190,00 143,55 35.458,15 37.807,70

Faro 1.125,00 318,72 510,00 1.953,72

Funchal 22,50 5.407,50 8,21 4.518,15 9.956,36

Ponta Delgada 4.194,09 4.194,09

TOTAL 494,40 12.089,00 21.758,68 109.950,27 15.748,30 2.400,00 203.120,01 2.260,45 367.821,11

NOTA 1.
– �Esta classe inclui os bens detidos e adquiridos pela Associação com carác-

ter de continuidade ou permanência assim como a acumulção do respectivo 
deperecimento;

– �Os valores mais significativos dizem respeito ao imobilizado corpóreo que 
compreende: imóveis, mobiliário, viaturas, computadores, equipamentos 
de escritório e imobilizado em curso que inclui os 	melhoramentos ou adi-
tamentos a bens do 	 imobilizado que ainda não estiverem concluídos.

DESENVOLVIMENTO MAPA IMOBILIZADO

Activo Bruto 
Corpóreo 
2007(Inicial)

Alienação 
Imobilizado 
Corpóreo

Aumento 
Imobilizado 
Corpóreo

Amortizações e 
Ajustamentos do 
Exercício (+/-)

Amortizações e 
Ajustamentos 
Acumuladas(-)

Sede 3.626.386,97 20.951,56 11.792,06 708.793,40

Porto 407.557,12 27.277,95 18.371,64 359.265,67

Bragança 8.991,33 329,73 8.359,35

Famalicão 70.252,89 1.960,16 1.097,96 25.338,33

Viseu 123.984,10 2.457,81 731,77 39.577,54

Coimbra 60.750,41 1.351,73 8.393,66 52.889,56

Castelo Branco 10.077,24 169,99 169,99 10.247,23

Setúbal 5.642,28 650,00 239,58 5.244,13

Évora 23.492,98 3.455,17 2.118,21 15.008,39

Faro 7.891,64 303,71 110,64 7.302,36

Funchal 13.199,73 312,80 813,75 11.865,03

Ponta Delgada 281.482,85 294,00 2.154,53 6.849,08

TOTAL 4.639.709,54 0,00 59.184,88 46.323,52 1.250.740,07

Imobilizações 
em Curso

Imobilizações 
Financeiras

Imobilizado 
Incorpóreo

Amortizações e 
Ajustamentos 
Acumuladas(+/-)

Valor Final 
Liquido

415.599,57 2.992,79 3.357.137,49

82.099,02 157.668,42

631,98

423,18 47.297,90

383,97 383,97 86.864,37

9.212,58

0,00

1.048,15

11.939,76

892,99

1.647,50

274.927,77

497.698,59 2.992,79 807,15 383,97 3.949.268,91

DÍVIDAS DE TERCEIROS  (Nota 3):
Esta nota tem a seguinte composição:

A rubrica de Outros Devedores decompõe-se do seguinte modo:
2007

Clientes c/c (Elo e Adfacar)                                                                          3.105,67

Outros Devedores:                                                                                     197.550,21
Dos quais se destacam pelo seu valor:

ADME´S 111.163,63
Caução EDP 4.024,80

Porto ( Rede Nacional Apoio) 46.029,38

TOTAL 200.655,88
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DISPONIBILIDADES ( Nota 4)
No final do exercício os valores apurados em Caixa e Bancos eram os 
seguintes e com o seguinte desenvolvimento:

2007

Caixa Bancos Outras Aplicações

Sede 231,27 186.732,04

Porto 519,18 142.617,18

Bragança 1,05 25.329,51

Famalicão 207,70 9.421,02

Viseu 96,28 7.762,68 14.625,97

Coimbra 181,54 11.627,80

Castelo Branco 781,33 14.142,45

Setúbal 8.145,70

Évora 24.072,18

Faro 271,19 10.072,11

Funchal 46,72 21.633,68

Ponta Delgada 21.336,28

TOTAL 2.336,26 482.892,63 14.625,97

Contas POC 11 12+13+14 18
499.854,86

Centro de Custos Serviços Clínicos (Sede):

A rubrica de Dividas a Terceiros decompõe-se do seguinte modo:
2007  

Fornecedores Conta Corrente: 52.302,08

Sede 44.919,66
Bar/Restaurante 6.391,30

Porto 991,12

Estado e Outros Entes Públicos 13.349,08

IRS ( Pagamento a ser efectuado no mês de Janeiro) 2.694,94
Segurança Social (pagamento a ser efectuado no mês de Janeiro) 10.654,14

Centros Produtivos 76.315,60

Tipografia-Escola da ADFA 76.315,60

Outros Credores:                                                                                                                       22.072,01

TOTAL 164.038,77

EVOLUÇAO DE RESULTADOS

2007 2006 2005

SEDE 92.481,54 -75.103,79 -19.854,77

LISBOA 0,00 0,00 0,00

PORTO 5.058,46 9.522,28 22.285,47

BRAGANÇA -276,47 199,02 135,28

FAMALICÃO -4.846,68 3.497,76 -1.006,83

VISEU 25,81 3.788,00 -544,24

COIMBRA -10.704,78 4.675,54 1.725,82

CASTELO BRANCO 859,02 832,23 2.930,84

SETUBAL -1.530,19 984,75 2.981,88

EVORA -2.201,72 5.074,53 3,08

FARO -276,13 1.611,32 302,87

FUNCHAL -3.052,17 2.838,42 4.923,46

P DELGADA 1.674,33 22.874,15 3.040,71

CONSOLIDADO 77.211,02 -19.205,79 16.923,57

Consumos
 Gerais C Geral Urulogia Psicologia Fisiatria Fisioterapia Estoma-

tologia Psiquiatria Serviço
 Protesico

Total Reembolso Consultas ADM 0,00 40.334,90 2.474,64 3.719,52 6.985,44 10.876,08 14.670,07 4.377,24 16.689,33
Total Reembolso Consultas Rede 0,00 286,87 0,00 4.710,75 0,00 0,00 0,00 2.754,23 0,00
Total Reembolso Vencimento Rede 4.800,00 591,23 0,00 3.949,22 0,00 0,00 0,00 4.063,89 0,00
Total Reembolso Medecina Trabalho 0,00 2.400,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Total Reembolsos 4.800,00 43.613,00 2.474,64 12.379,49 6.985,44 10.876,08 14.670,07 11.195,36 16.689,33
Total Despesas 24.166,92 24.000,00 5.486,80 23.070,98 6.872,94 9.374,25 12.066,50 14.694,53 10.680,59
Saldo Final -19.366,92 19.613,00 -3.012,16 -10.691,49 112,50 1.501,83 2.603,57 -3.499,17 6.008,74

-6.730,10
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS – tipografia
EXERCÍCIO DE 2007

TIPOGRAFIA DA ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE

Código Exercícios Código Exercícios

das Activo 2006 das Capital próprio e passivo

Contas A.B. A.A. A.L. A.L. Contas

Imobilizado: Capital próprio:

   Imobilizações Incorpóreas: 51       Capital 0.00 0.00

431       Despesas de Instalação 0.00 0.00 0.00 0.00 56       Reservas de reavaliação 0.00 0.00

0.00 0.00 0.00 0.00       Reservas:

571          Reservas legais 336,124.93 336,124.93

   Imobilizações corpóreas: 574 a 579          Outras reservas 0.00 0.00

421       Terrenos e recursos naturais 0.00 0.00       Resultados transitados 5,813.27 3,439.85

422       Edificios e out construções 0.00 0.00 0.00                     Subtotal 341,938.20 339,564.78

423       Equipamento basico 554,343.88 492,868.55 61,475.33 81,685.64 88       Resultado líquido do exercício 5,565.56 2,373.27

424       Equipamento Transporte 34,099.44 29,425.64 4,673.80 7,010.58

425       Ferramentas e Utensilios 1,174.66 1,174.66 0.00 1,027.58                     Total do capital próprio 347,503.76 341,938.05

426       Equipamento administrativo 16,604.86 16,604.86 0.00 1,408.28

429       Outras Imobilizações Corpóreas 37,047.28 22,256.14 14,791.14 18,534.54 Passivo:

643,270.12 562,329.85 80,940.27 109,666.62    Dívidas a terceiros - m. l. prazo

   Investimentos Financeiros: 23       Empréstimos obtidos 0.00 0.00

4113+414+415       Títulos e outras aplicações financeiras 0.00 0.00 0.00 0.00 25       Outros Accionistas (socios) 0.00 0.00

0.00 0.00 0.00 0.00 261       Fornecedores imob. c/c 0.00 23,114.84

Circulante: 0.00 23,114.84

   Existências:    Dívidas a terceiros - curto prazo

36       Mat.Primas Subs de Consumo 22,613.54 0.00 22,613.54 24,593.20

35       Produtos e Trabalhos em Curso 749.62 0.00 749.62 647.10 23       Empréstimos obtidos 0.00 0.00

23,363.16 0.00 23,363.16 25,240.30 22       Fornecedores c/c 48,516.77 37,615.22

   Dívidas de terceiros - Curto prazo: 25       Outros Accionistas 0.00 0.00

211       Clientes, c/c 140,404.08 0.00 140,404.08 135,244.58 21       Adiantamento de Clientes 0.00 0.00

212       Clientes-titulos a receber 0.00 0.00 0.00 0.00 261       Fornecedores imob. c/c 9,627.31 0.00

218       Clientes de cobrança duvidosa 0.00 0.00 0.00 24       Estado e outros entes públicos 15,973.32 8,208.01

24       Estado e outros entes públicos 111.81 111.81

268       Sede/Delegações 76,315.60 0.00 76,315.60 76,671.54 268       Outros Credores 0.00 283.50

268       Outros devedores 0.00 0.00 0.00 276.73 74,117.40 46,106.73

216,831.49 0.00 216,831.49 212,192.85

   Depósitos bancários e caixa: Acréscimos e diferimentos:

12       Depósitos bancários 119,431.84 119,431.84 83,003.13 273       Acréscimos de custos 19,568.46 19,566.14

11       Caixa 249.40 249.40 249.40 274       Proveitos Diferidos 0.00 0.00

119,681.24 119,681.24 83,252.53 19,568.46 19,566.14

Acréscimos e diferimentos

272    Custos diferidos 373.46 373.46 373.46

276    Activos por impostos diferidos 0.00 0.00 0.00

373.46 373.46 373.46

               Total de amortizações 562,329.85

               Total de ajustamentos 0.00                Total do passivo 93,685.86 88,787.71

               Total do activo 1,003,519.47 562,329.85 441,189.62 430,725.76                Total do passivo e do capital próprio 441,189.62 430,725.76

2007 2006
2007
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TIPOGRAFIA DA ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2007
Código das Exercícios

Contas

Custos e Perdas

61 Custo das mercadorias vendidas e das mat. consumidas:

      Mercadorias 89,608.38 61,834.86

      Matérias 89,608.38 61,834.86

62 Fornecimentos e serviços externos 121,837.55 121,837.55 137,020.58 137,020.58

Custos com o pessoal:

641+642       Remunerações 123,378.68 120,460.88

      Encargos sociais: 29,874.11 27,907.49

645              Outros 0.00 153,252.79 0.00 148,368.37

662+663 Amortizações do imobilizado corpóreo e incorpóreo 28,726.35 33,937.33

666+667 Ajustamentos 0.00 28,726.35 33,937.33

63 Impostos 13.75 15.60

65 Outros custos e perdas operacionais 0.00 13.75 0.00 15.60

                                             (A) 393,438.82 381,176.74

683+684 Amort. e ajustamentos de aplicações e inv. financeiros

Juros e custos similares:

      Outros 919.86 919.86 477.71 477.71

                                             (C) 394,358.68 381,654.45

69 Custos e perdas extraordinários 3.25 3.25 0.00 0.00

                                             (E) 394,361.93 381,654.45

861 Impostos sobre o rendimento do exercício 0.00 0.00

862 Imposto diferido 0.00 0.00 0.00 0.00

                                             (G) 394,361.93 381,654.45

88 Resultado líquido do exercício 5,565.56 2,373.27

399,927.49 384,027.72

Proveitos e ganhos

71 Vendas:

   Mercadorias. 0.00 0.00

   Produtos 0.00 0.00

72 Prestações de serviços 398,067.71 398,067.71 383,218.74 383,218.74

Variação de Produção 647.10 0.00

73 Proveitos suplementares 0.00 0.00

76 Outros proveitos e ganhos operacionais 0.00 0.00

                                             (B) 398,714.81 383,218.74

78 Outros juros e proveitos similares:

   Outros 1,208.05 1,208.05 805.64 805.64

                                             (D) 399,922.86 384,024.38

79 Proveitos e ganhos extraordinários 4.63 4.63 3.34 3.34

                                             (F) 399,927.49 384,027.72

Resultados Operacionais: (B)-(A) 5,275.99 2,042.00

Resultados Financeiros: (D-B)-(C-A) 288.19 327.93

Resultados Correntes: (D-C) 5,564.18 2,369.93

Resultados Antes de Impostos: (F-E) 5,565.56 2,373.27

Resultados Líquido do Exercício: (F-G) 5,565.56 2,373.27

2007 2006

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS – tipografia
EXERCÍCIO DE 2007

(continuação)

Nota:
Do extenso Relatório de Actividades e Contas de 2007, o Elo publica apenas a Introdução e as Reivindicações, estando versão integral exposta nas Dele-
gações, assim como no nosso sítio da internet: www.adfa-portugal.com
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2 – Por cada dependente com defi ciência bem como 
cada ascendente com defi ciência: Euros 604,50
3 – São dedutíveis à colecta 30% da totalidade das 
despesas efectuadas com a educação e reabilitação do 
sujeito passivo ou dependentes com defi ciência.
4 – São dedutíveis à colecta 25% da totalidade dos 
prémios de seguros de vida que garantam exclusi-
vamente os riscos de morte, invalidez ou reforma 
por velhice, neste último caso desde que o benefício 
seja garantido após os 55 anos de idade e 5 anos de 
duração do contrato e em que aqueles fi gurem como 
primeiros benefi ciários. A dedução dos prémios de 
seguros não pode exceder 15% da colecta do IRS.
5 – É dedutível à colecta, a título de despesas de acom-
panhamento, Euros 806,00, por cada sujeito passivo 
ou dependente, cujo grau de incapacidade permanente 
seja igual ou superior a 90%.
6 – Por cada sujeito passivo Defi ciente das Forças 
Armadas (DL 43/76, de 20JAN) e Grande Defi cien-
te das Forças Armadas (DL 314/90, de 13OUT): 
Euros 1.813,50.
7 – As deduções previstas em 1, 5 e 6 são cumula-
tivas.

Planos Poupança-Reforma 
(artigo 21.º do EBF)
São deduzidos à colecta do IRS 20% dos valores apli-
cados no respectivo ano por sujeito passivo não casado, 
ou por cada um dos cônjuges não separados judicial-
mente de pessoas e bens, com os seguintes limites:

–  Euros 400,00 por sujeito passivo com idade inferior 
a 35 anos;

–  Euros 350,00 por sujeito passivo com idade compre-
endida entre os 35  e os 50 anos;

–  Euros 300,00 por sujeito passivo com idade superior 
a 50 anos.

Taxas (artigo 68.º do CIRS)
(vide quadro supra)
Quantitativo do rendimento colectável, quando superior 
a Euros 4.544,00, é dividido em duas partes: uma, igual 
ao limite do maior dos escalões que nele couber, à qual se 
aplica a taxa da coluna (B) correspondente a esse escalão; 
outra, igual ao excedente, a que se aplica a taxa da coluna 
(A) respeitante ao escalão imediatamente superior.

Policiamento de Proximidade – Idosos em Segurança
Programa Apoio 65

Com o intuito de aproximar a Polícia 
da população foi criado o Progra-
ma Apoio 65; o conceito “Policia-

mento de Proximidade” pretende trazer a 
polícia até às populações, torná-la visível, 
e prevenir/evitar situações de risco.
Este processo, iniciativa do Ministério 
da Administração Interna, pretende re-
forçar a segurança nos locais públicos 
frequentados por idosos; criar um siste-
ma de ligação imediata entre os órgãos 
policiais e a população; promover a ins-
talação de telefones nas residências em 
áreas mais isoladas; estabelecer uma li-
gação entre as várias entidades de apoio 
aos idosos, prevenindo as situações de 
isolamento.

Este programa, efectuado por equipas 
de agentes preparados para apoiar e 
aconselhar conta ainda com a colabo-
ração de instituições de apoio domi-
ciliário, com quem mantém uma rede 
de informações úteis, com o intuito de 
prevenir problemas; pretende-se, ainda, 
que os funcionários destas instituições 
tenham uma formação dentro da àrea 
da segurança.
Para se informar em relação a este pro-
grama contacte as forças policiais da 
área da sua residência, e lembre-se que 
a segurança é responsabilidade de todos, 
e que o melhor método é prevenir.

SAS

E para prevenir siga estes conselhos:
–  Certifi que-se que deixou as janelas e portas fechadas, sempre que sai.
–  Um óculo e uma corrente de segurança, é uma maneira de assegurar a identi-

fi cação das pessoas desconhecidas, antes de lhes facultar a entrada.
–  Tenha sempre à mão os números de telefone úteis: Polícia, Bombeiros, Hos-

pital…
–  Quando se ausentar por longos períodos, informe a polícia da sua área de 

residência.
–  Não deixe acumular correspondência na sua caixa do correio, dando a ideia 

que se encontra ausente.
–  Transporte consigo apenas o dinheiro indispensável e evite usar objectos de 

valor.
–  Tenha atenção ao circular na rua: não transporte malas do lado de fora do 

passeio, não circule sozinho de noite, não comente de ausências, nem conte 
pormenores dos seus hábitos.

25 de Abril
comemorado na ADFA

O 34.º Aniversário do 25 de Abril vai ser assinalado na Sede Nacional com as seguintes actividades:
- 23 de Abril, às 18h00 – Sessão Comemorativa do 25 de Abril, no Auditório Jorge Maurício, presidida 
pelo Militar de Abril Comandante Martins Guerreiro.
- 24 de Abril, às 20h00 – No restaurante da Sede Nacional, Jantar Convívio da Revolução de Abril, 
aberto a associados, familiares e amigos da ADFA.
Espera-se a presença de personalidades que publicamente consideram a "Revolução dos Cravos" um marco 
importante da nossa História Contemporânea, que restituiu a Portugal a Liberdade e a Democracia, e que criou 
as condições necessárias para a descolonização e o desenvolvimento.
Preço do jantar: 10 Euros.
Marcações na Delegação de Lisboa para o telefone: 21 751 26 00 - D. Conceição Valente.
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A todos os Órgãos de Comunicação Social

A Associação dos Deficientes das Forças Armadas-ADFA, informa todos os Órgãos de Comunicação 
Social do seguinte:

1 – Ontem dia 18 de Março de 2008 e a propósito da “ reunião de militares “ na casa do Alentejo em 
Lisboa, promovida pela dita COMIL, esteve colocado na sala da referida reunião, uma faixa contendo 
insultos dirigidos ao Senhor 1º Ministro, utilizando abusivamente o nome dos Deficientes das Forças 
Armadas.

2 – A ADFA repudia veementemente tal situação que nada tem a ver com a postura cívica e democrá-
tica desta Instituição, que ao longo dos seus 33 anos de vida tem sabido defender intransigentemente 
o direito à plena inclusão na Sociedade Portuguesa dos Deficientes Militares, pautando sempre a sua 
actuação no respeito pelos valores da Liberdade da Independência e rejeitando qualquer tentativa de 
manipulação externa.

3 – A orientação do processo de “ Estratégia Reivindicativa “ em curso, relacionado com os direitos 
dos Deficientes das Forças Armadas, cabe única e exclusivamente aos Órgãos Sociais Nacionais da 
ADFA eleitos democraticamente e nos quais os Deficientes Militares se revêem como foi o caso, no-
meadamente, na Assembleia Geral Nacional Extraordinária, realizada em Lisboa no dia 27 de Outubro 
de 2007 e na qual foram aprovados os documentos “ Na Defesa Intransigente dos Nossos Direitos e 
Governar a ADFA Com os Associados, para os Servir Melhor Garantindo, Assim, Uma Instituição 
Mais Solidária e Reivindicativa “, que se anexam.

4 – A ADFA informa que neste momento estão a decorrer contactos permanentes com os Órgãos de 
Soberania e muito especialmente com o Governo-Ministério da Defesa Nacional e Ministério das Fi-
nanças, no sentido de serem repostos alguns direitos dos Deficientes das Forças Armadas, como é o 
caso da saúde e que na próxima Assembleia Geral Nacional desta Instituição, a realizar no dia 19 de 
Abril de 2008 no Centro de Congressos de Lisboa, serão apresentados aos Associados os resultados 
das nossas legitimas pretensões.

A ADFA reafirma a sua confiança no funcionamento das Instituições Democráticas, como garante da 
defesa dos direitos dos Cidadãos e em particular daqueles que ficaram marcados no cumprimento do 
serviço militar obrigatório, durante a guerra colonial de 1961 a 1974.

Lisboa 19 de Março de 2007

O Presidente da Direcção Nacional da ADFA
José Eduardo Gaspar Arruda

Direitos e Deveres  
Helena Afonso

N.º 1, do art.º 12.º, do CIRS
Relativamente à redacção cons-
tante do n.º 1, do art.º 12.º, do 
CIRS, e tendo por base os con-
tactos com a Secretaria de Estado 
dos Assuntos Fiscais, a Direcção 
Nacional informa que ainda não 
tem conhecimento do documento 
sobre a aplicabilidade deste nor-

mativo aos deficientes das For-
ças Armadas.
No entanto, a ADFA espera que o 
conhecimento do referido docu-
mento esteja para breve e reiterou 
pedido de audiência ao novo Se-
cretário de Estado dos Assuntos 
Fiscais.

Indexante de apoios sociais 
(IAS) 
Na sequência da exposição apre-
sentada pela ADFA ao Secretário 
de Estado da Defesa Nacional e 
dos Assuntos do Mar sobre even-
tual aplicação, por parte da Cai-
xa Geral de Aposentação, do in-
dexante de apoios sociais (IAS) 
às pensões e prestações recebi-

das pelos deficientes das Forças 
Armadas, o Ministério da Defesa 
Nacional emitiu parecer no sen-
tido da adopção de uma medida 
legislativa que venha a consagrar 
para o universo daqueles defi-
cientes uma forma de indexação 
distinta e mais vantajosa.

COMUNICADO DE IMPRENSA
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Campeonato Nacional de Goalball
Gaia recebe a 2.ª jornada
Entre amanhã e domingo, decorre a 2ª Jornada do 
14º Campeonato Nacional de Goalball no Pavilhão 
Desportivo do Colégio de Gaia, em Vila Nova de 
Gaia. No sábado os jogos têm lugar entre as 15h e as 
19h e no domingo entre as 9h e as 13h.
Esta 2ª jornada, organizada pelo Académico Futebol 
Clube, conta com o patrocínio da Câmara Municipal 
do Porto e com o apoio da ACAPO (Associação de 
Cegos e Amblíopes de Portugal).
De salientar que na 1ª jornada que decorreu entre os 
dias 23 e 24 de Fevereiro, em Benavente, o Grupo 

Desportivo de Alcoitão saiu invicto com 3 vitórias e 
segue isolado na frente da classificação com 9 pon-
tos, seguido do seu rival mais directo, o Académico 
Futebol Clube com 6 pontos. Em 3º lugar segue o 
Futebol Clube Ranhados com os mesmos 6 pontos, 
mas com uma diferença maior entre golos marcados 
e sofridos.
As 5 equipas em competição são: Académico Fute-
bol Clube (Porto), Beirões (Fundão), Caldelas (Bra-
ga), Futebol Clube Ranhados (Viseu) e Grupo Des-
portivo de Alcoitão (Cascais).

Calendário de Jogos
Sábado – 29 de Março
Alcoitão vs Ranhados  
Caldelas vs Académico  
Alcoitão vs Beirões  
Caldelas vs Ranhados  
Domingo – 30 de Março 
Beirões vs Académico  
Alcoitão vs Caldelas  
Ranhados vs Académico 

Classificação no final da 1ª Jornada

Equipas P J V E D GM GS
1º Alcoitão 9 3 3 0 0 21 8

2º Académico 6 3 2 0 1 17 16

3º Ranhados 6 3 2 0 1 27 20

4º Beirões 3 4 1 0 1 26 32

5º Caldelas 0 3 0 0 3 16 31

Mundial de SKUD18
Tripulação Portuguesa conquista o Bronze
A dupla portuguesa Bento Amaral/Lu-
ísa Silvano terminou hoje, em Singa-
pura, a participação no Campeonato 
do Mundo de Vela Adaptada da Classe 
Paralímpica SKUD18 com a obtenção 
de um importante 3º lugar. A equipa 
singapurense conquistou o título de 
Campeã do Mundo e a tripulação chi-
nesa sagrou-se Vice-Campeã.
A competição teve início na passada 
segunda-feira e durante 5 dias foram 
disputadas 11 regatas, sempre com 
uma luta renhida entre as tripulações 
portuguesa, singapurense e chinesa 
pelo título de Campeã do Mundo. 
A equipa lusa, vencedora de 3 rega-
tas, apesar de não ter conseguido o 
primeiro lugar do pódio, revelou o 
seu contentamento com os resultados alcançados, 
afirmando que “Estamos muito satisfeitos com 

o nosso desempenho pelo nível competitivo que 
demonstrámos e pensamos que esta participação 
abre boas perspectivas para o futuro”.

Portugal já havia obtido, pela pri-
meira vez, o apuramento para os 
Jogos Paralímpicos de Pequim 
2008 com a participação, no 
ano passado, no Campeonato do 
Mundo que decorreu em Roches-
ter, mas a conquista desta primei-
ra medalha da tripulação portu-
guesa nesta classe vem confirmar 
o crescendo de forma dos nossos 
velejadores que participam entre 
os dias 8 e 16 de Maio numa Re-
gata Internacional que irá ter lu-
gar em Qingdao, cidade chinesa 
que acolhe a competição de Vela 
nos Jogos Paralímpicos.
A equipa portuguesa chega ao 
nosso país, ao Aeroporto Fran-

cisco de Sá Carneiro, na próxima segunda-feira, 
pelas 11h.

ASSEMBLEIA GERAL  
NACIONAL ORDINÁRIA

CONVOCATÓRIA
A Mesa da Assembleia Geral Nacional, ao abrigo da alínea a) do art. 25.º dos Estatutos, convoca todos os associados para a Assembleia Geral Nacional Ordinária, a realizar nas instalações da antiga FIL – AUDITÓRIO VI e 
VII-PRAÇA DAS INDUSTRIAS – JUNQUEIRA – AV. 24 DE JULHO EM LISBOA , no dia 19 de Abril de 2008, pelas 13,30 horas, com a seguinte ordem de trabalhos: 
Ponto um: Apreciar e votar o Relatório de Actividades do Conselho Nacional e a Execução do Orçamento da ADFA relativo ao exercício de 2007 (alínea c) da artigo 34.º;
Ponto dois: Apreciar e votar o Relatório de Actividades e Contas da Direcção Nacional e respectivo Parecer do Conselho Fiscal Nacional, referente ao ano de 2007 (alínea b) do artigo 34.º);
Ponto três: Ratificação da substituição do 1º Vice-Presidente e do 2º Secretário da Direcção Nacional e 1º Vogal do Conselho Fiscal Nacional.
Ponto quatro: Proposta de actualização de quotas para 2009 ( alínea e) do Artº 34º ).
Ponto cinco: Informações da Direcção Nacional sobre a evolução do documento de Estratégia Reivindicativa da ADFA aprovado em Assembleia Geral Nacional Extraordinária de 27.10.2008. 
Ponto seis: Deliberação sobre a alienação de bem imobiliário ( doação a vários ONGs entre as quais a ADFA de uma residência em Elvas ), conforme o estipulado pela alínea i) do Artº 34º dos Estatutos da ADFA.
Nos termos do nº 2 do art. 32 dos estatutos, a AGNO reunirá, trinta minutos depois da hora marcada, com qualquer número de associados.
Lisboa, 06 de Março de 2007

A Mesa da Assembleia-geral Nacional
Joaquim Mano Póvoas

Presidente
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Conselho Nacional
R ealizou-se no passo dia 23 de Março, na 

sede da ADFA, o Conselho Nacional, 
cuja ordem de trabalhos era: Apresen-

tação do Projecto ADFA Rede Solidária pelo 
Prof. Arménio Sequeira do Instituto Superior 
de Psicologia Aplicada (Ponto Prévio); apre-
ciar e votar o parecer sobre o cumprimento do 
Orçamento 2007; Analisar e votar o Relatório 
de Actividades do Conselho Nacional (2207); 
Analisar o Parecer Semestral do Conselho Fis-
cal sobre as actividades e situação fi nanecira 
da ADFA, referentes ao 2º semestre de 2007; 
Continuação de discussão sobre Estatutos Au-
tonómicos das delegações dos Açores e Ma-
deira; Projectos em Desenvolvimento, Quotas 
e Ratifi cação da proposta de nomeação do novo 
Director do Elo; informações da Direcção Na-
cional.
Quanto ao Ponto Prévio apresentado pelo Dr. 
Arménio Sequeira todos os membros do Con-
selho Nacional consideraram excelente a apre-
sentação efectuada tendo fi cado realçado a 
importância deste projecto estratégico para a 
ADFA, que pretende conhecer a realidade dos 
defi cientes militares e suas famílias, 30 anos 

depois da guerra colo-
nial. O projecto foca o 
campo da saúde e bem-
estar, actividade e ocu-
pação de tempos-livres, 
e disponibilidade para 
participarem activa-
mente no projecto de 
vida com inserção local 
de actividade associa-
tiva.
Todas as delegações, de 
Bragança aos Açores, 

estão já neste momento a efectuar o inquérito 
junto dos associados e familiares, estando reali-
zados até ao momento 1250, a nível nacional. 
Constatou-se que este projecto está atrasado 
de acordo com a calendarização prevista, mas 
fi cou a convicção que a partir deste Conselho 
Nacional, todas as delegações irão reforçar o 
seu empenho no sentido de, até ao fi nal do 1º 
semestre, obtermos resultados mais próximos 
das metas previstas.
Em relação ao Ponto 1 fi cou aprovado o parecer 
do Conselho Nacional sobre a execução do or-
çamento global (vide quadro anexo).
Do ponto 4: " Continuação de discussão sobre 
Estatutos Autonómicos das delegações dos 

Açores e Madeira" foi enten-
dimento de todo o Conselho 
Nacional que esta matéria 
deverá continuar a ser ob-
jecto de estudo aprofundado, 
entre a Direcção Nacional e a 
Delegação dos Açores, com 
fi nalidade de ser apresentado 
ao próximo Conselho uma 
proposta defi nitiva sobre 
esta matéria.
O Presidente da delegação 
do Porto, Abel Fortunba, 
apresentou o Conselho Na-
cional o projecto do Centro 
Social e Reabilitação Inte-
grado do Porto, suas valên-
cias, potencialidades e enquadramento das 
parcerias e apoios fi nanceiros que garantam a 
sustentabilidade deste projecto de importância 
vital para os defi cientes das Forças Armadas de 
toda a zona norte do país, bem como, da sua 
inserção na comunidade local daquela área da 
cidade do Porto.
Foi aprovado por unanimidade o projecto estra-
tégico para a implementação do centro a curto, 
médio e longo prazo.
O Projecto do Centro de Reabilitação dos 
Açores, foi considerado, no Conselho Nacional, 
não passar ainda de um processo de intenções 
carecendo de análise, estudo e de obtenção dos 
apois políticos do governo regional dos Açores.
Nesta matéria o Conselho Nacional aconselhou 
a Direcção Nacional e a Delegação dos Açores 

a prosseguir no tratamento deste tema, a fi m de 
no próximo Conselho Nacional se apresentar o 
projecto sustentado, que responda às intenções 
apresentadas. 
Foi aprovado por unanimidade pelo Conselho o 
posicionamento em relação ao Lar Militar que 
consta de: "1. A ADFA manifesta a sua profunda 
preocupação pelo modo como tem funcionado 
o Lar, numa lógica de mero assistencialismo, 
desprovido de um projecto técnico de apoio a 
grandes defi cientes, desfasado do previsto no 
Regulamento do Lar Militar, o qual, apesar de 
conter uma fi losofi a que carece de actualização 
na sua formulação conceptual e técnica, pre-
via, de qualquer modo, apoios que não estão a 
ser assegurados.
2. A ADFA congratula-se com o teor do despa-

cho de S. Ex.a o SEDNAM em 
relação às propostas de desen-
volvimentos no Lar Militar, pelo 
facto de, relativamente à matéria 
essencial, reiterar como missão 
do Lar o “apoio e cuidados a de-
fi cientes militares”, missão essa 
que decorre da sua criação.
3. O projecto e fi losofi a do Lar 
deveriam ser actualizados para 
assegurar um apoio qualifi cado 
a grandes defi cientes militares 
dependentes, sem retaguarda fa-
miliar, num contexto de residên-
cia assistida, assegurando 
cuidados de reabilitação de ma-
nutenção, garantindo os mais 
elevados níveis de qualidade de 
vida possíveis aos residentes.
4. Tal estratégia implica, de 

facto, alterações signifi cativas ao 
nível da lógica de funcionamento, 
da constituição da equipa técnica, 
das dinâmicas de gestão, alteran-
do o actual modelo de funciona-
mento, o qual preocupa profun-
damente a ADFA e pensamos que 
preocupa também o Ministério da 
Defesa Nacional (MDN) e a Cruz 
Vermelha Portuguesa (CVP).
 5. A ADFA entende que quaisquer 
desenvolvimentos que possam ocor-
rer no Lar Militar, os quais não pon-
do em causa a sua missão, possam 
mesmo contribuir para a necessária 
e desejada alteração signifi cativa 
do seu modelo de funcionamento 

(acoplando-lhe uma componente de reabilitação), 
poderão e deverão constituir uma mais-valia para 
os defi cientes militares, bem como para outras 
pessoas com defi ciências da região.
6. As dinâmicas de desenvolvimento referidas 
deveriam incluir, desde logo e com prioridade, 
as componentes de reabilitação funcional e de 
ajudas técnicas, para apoiar todos os defi cien-
tes das Forças Armadas que necessitam desses 
apoios, para além de outros cidadãos que deles 
careçam.
7. A ADFA entende que seria fundamental a es-
tabilização de um entendimento entre o MDN, 
a CVP e a ADFA sobre estas matérias através 
de um acto formal de protocolo, bem como en-
tende que deveria ser assegurada a sua par-
ticipação num órgão superior de supervisão 
da estratégia e da gestão daquela estrutura, de 
modo a que possa acautelar os interesses que 
representa, a todo o tempo.
8. Após a estabilização do quadro de princípios 
referido e da sua formalização em protocolo de 
referência, deveria ser criada uma comissão 
técnica, envolvendo representação da CVP e 
da ADFA para a elaboração do projecto de tra-
balho a implementar e do modelo de tra*balho 
futuro, à luz dos princípios referidos.
A representação da ADFA em tal comissão 
técnica estaria a cargo do CRPG – Centro de 
Reabilitação Profi ssional de Gaia, através do 
seu Director, Dr. Jerónimo Sousa."
Relativamente à Ratifi cação da proposta de no-
meação do novo Director do Elo, o Conselho 
aprovou por unanimidade a nomeação do asso-
ciado 311, José Diniz, para o cargo, conforme 
disposto do nº 12 do ponto 1 do Regulamento 
Redactorial.


